
Apagões serão cada vez mais frequentes

Defesa israelense falha e casa de Netanyahu vira alvo
Pág. 6

Boulos denuncia a Enel e Nunes 
defende privatização de cemitério

Deccache: “pacote de Haddad 
e Tebet é guerra aos pobres”

‘Modelo privatista do 
setor elétrico está 
falido’, aponta Ikaro
“Governo precisa voltar a
atuar diretamente”, diz o
engenheiro especialista

engenheiro eletricista 
Ikaro Chaves, ex-re-
presentante dos traba-
lhadores no Conselho 
de Administração da 
Eletronorte, afirmou 
ao HP que o mode-
lo privatista do setor 

elétrico brasileiro está falido. 
“Estamos vendo a falência do 
modelo do setor elétrico bra-

sileiro gestado lá nos anos 90, 
quando começou o processo 
de privatização”, afirmou. “O 
governo precisa voltar a atuar 
diretamente no setor elétrico, 
nas áreas de distribuição, de 
geração e de transmissão”, 
afirmou o especialista ao ana-
lisar o apagão da Enel em São 
Paulo, que deixou 9,3 milhões 
de pessoas sem luz.     Pág. 2

O debate com os candi-
datos à Prefeitura de São 
Paulo, realizado pela Record 
e Estadão no sábado (19), teve 
entre seus principais pontos 
a questão da falta de energia 
que ainda atingia mais de 

100 mil residências na capital, 
após uma semana de apagão. 
“O apagão em São Paulo tem 
uma mãe e um pai. A mãe do 
apagão vocês sabem, é a Enel, 
que presta um serviço horro-
roso, e que, como prefeito, vou 

trabalhar dia e noite para que 
não continue em São Paulo. 
Mas o pai do apagão está 
aqui do meu lado. É o Ricardo 
Nunes, que não fez o básico, a 
poda e o manejo de árvores”, 
afirmou Boulos. O candidato 

denunciou que a privatização 
dos serviços é uma bandeira 
do prefeito, da mesma forma 
como fez com a privatização 
dos cemitérios e da Sabesp, 
defendida por Nunes durante 
o debate.                 Página 4
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Lula está bem 
após acidente 
doméstico que o
tirou da cúpula 

dos BRICS

O economista David Decca-
che chamou de “declaração de 
guerra aos pobres” e “pacote 
antipobre” as medidas de con-
tenção de gastos avaliadas pela 
equipe econômica do governo 
esta semana. “Os alvos prin-
cipais do pacote são as pessoas 
em situação de miséria”, diz, ao 
criticar as propostas de cortes 
no Benefício de Prestação Con-
tinuada (BPC), que atende às 
pessoas de baixa renda, e a des-
vinculação de recursos mínimos 
para a saúde e educação. Pág. 5

Parceria do Instituto de Es-
tudos Avançados, do Departa-
mento de Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial e da Orbital En-
genharia, que tem o apoio da 
Finep, objetiva criar um motor 
que poderá colocar o Brasil em 
novo patamar tecnológico.  P. 3

Finep apoia Força
Aérea desenvolver 
motor hipersônico

O vice–presidente e ex-go-
vernador de São Paulo, Geraldo 
Alckmin, afirmou que “não 
privatizaria a Sabesp”, empresa 
de água e esgoto de São Paulo 
que foi vendida pelo governador 
Tarcísio de Freitas. “Existe 
muita privatização para fazer 
caixa”, criticou.        Página 3

“Eu não privatizaria 
a Sabesp”, afirma 
Geraldo Alckmin

Reprodução

Paulo Pinto - ABr

Na foto, o presidente 
Lula em reunião no Al-
vorada, na segunda-feira. 
Lula sofreu um acidente 
doméstico em Brasília, no 
sábado (19), e teve que can-
celar a viagem que faria à 
Rússia na tarde do domingo 
(20) para participar da 16ª 
Cúpula dos BRICS. Pág. 3

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira
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Presidente da Enel zombou de São Paulo dizendo que “eventos climáticos não estão previstos no contrato”
Ricardo Stuckert - PR
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“O governo precisa voltar a atuar diretamente 
no setor elétrico, nas áreas de distribuição, de 
geração e de transmissão”, afirmou o engenheiro. 
Na Alemanha, mais de 300 distribuidoras foram 
reestatizadas quando vencerem as concessões” 

‘Modelo privatista do setor elétrico 
está falido’, aponta Ikaro Chaves
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Enel: intervenção já!

Economia recua 0,2% 
em agosto, aponta FGV

Haddad quer mandar a conta do ajuste 
para os trabalhadores, denuncia Oreiro

PAULO KLIASS*

“Já passou da hora de Lula tomar 
finalmente uma decisão a respeito da 
ENEL. É fundamental que o governo 
decrete a intervenção imediata na empresa”

Ikaro Chaves, engenheiro eletricista, foi representante dos 
trabalhadores no Conselho de Administração da Eletronorte

 F
o

to
: 

R
ep

ro
d

uç
ão

 T
V

 S
en

ad
o

Ministro diz que vai insistir com 
Lula para cortar investimentos

Especialista analisa o apagão da multinacional Enel em São Paulo

O engenheiro eletri-
cista Ikaro Chaves, 
ex-representante dos 
trabalhadores no 

Conselho de Administração 
da Eletronorte, afirmou neste 
sábado (19), em entrevista ao 
HP, que o modelo privatista 
do setor elétrico brasileiro 
está falido. “Estamos vendo 
a falência do modelo do setor 
elétrico brasileiro gestado lá 
nos anos 90, quando começou 
o processo de privatização”, 
afirmou.

EQUIPE DE TRANSIÇÃO

Íkaro acompanha esse pro-
cesso há anos. Ele integrou a 
equipe de transição do gover-
no do presidente Lula. Em sua 
opinião, com as privatizações 
e o descontrole por parte do 
governo, “os apagões têm tudo 
para se tornar mais frequentes 
no Brasil. Para o especialista, 
só há um caminho para que 
o país possa superar o pro-
blema. “O governo precisa 
voltar a atuar diretamente 
no setor elétrico, nas áreas de 
distribuição, de geração e de 
transmissão”, afirmou.

Ele cobrou uma ação mais 
firme do governo federal no 
setor e a revisão das conces-
sões. “O sistema elétrico é 
uma responsabilidade do go-
verno federal. Os contratos de 
concessão vigentes no Brasil 
inteiro começam a vencer no 
ano que vem. É uma oportu-
nidade de rever esses contra-
tos. Mas o governo já editou 
um decreto encaminhando a 
renovação das concessões de 
20 distribuidoras, inclusive 
da Enel. Lula esteve na Itália 
e lá já disse que o contrato da 
Enel vai ser renovado”, disse 
o engenheiro.

“Quando termina o prazo 
de concessão, ela volta para 
o poder concedente, que é o 
governo federal. O governo 
pode renovar, pode relicitar ou 
tomar para si essa concessão, 
assumir o serviço, como foi 
feito em vários lugares. Por 
exemplo, na Alemanha isso 
aconteceu. Venceu a conces-
são e o governo entendeu que 
era melhor voltar a prestar o 
serviço, reestatizar. Mais de 
300 distribuidoras foram re-
estatizadas quando vencerem 
as concessões”, apontou Íkaro.

ALTERNATIVAS

“O setor elétrico, baseado 
na privatização e regulação 
faliu. É preciso achar alter-
nativas. O governo precisa 
voltar a atuar diretamente 
no setor elétrico, nas áreas de 
distribuição, de geração e de 
transmissão. O caso da Enel é 
uma oportunidade. Abre uma 
janela legal e política para 
isso!, defendeu.

Ele destacou que as empre-
sas privatizadas não investem 
nos seus quadros de pessoal. 
“O principal fator é a ques-
tão da mão de obra, questão 
humana. E este é um ponto 
importante na discussão. Há 
muita gente defendendo in-
vestimento, compra de equipa-
mentos. Agora, a manutenção 
é feita por pessoas”, disse 
Ikaro. “Há uma lógica no setor 
elétrico brasileiro, hoje domi-
nado por empresas privadas: 
é a busca pelo aumento do 

lucro das empresas. A única 
maneira que as empresas têm 
de aumentar a margem de 
lucro é cortando o pessoal”, 
apontou.

O engenheiro lembrou que, 
quando foram iniciadas as pri-
vatizações a propaganda dizia 
que as tarifas iam baixar e o 
serviço iam melhorar. Ocorreu 
exatamente o inverso. “Esta-
mos vendo a falência de um 
modelo do setor elétrico bra-
sileiro, que foi gestado lá nos 
anos 90, quando começou o 
processo de privatização. Está 
provado. São 30 anos desde as 
privatizações. A energia fica 
cada vez mais cara e há cada 
vez mais problemas de abas-
tecimento”, denunciou Íkaro.

CORTES DE CUSTOS

Ele explica que as empresas 
cortam custos, principalmente 
com redução de pessoal e na 
falta de manutenção preven-
tiva. O objetivo é aumentar os 
lucros. “O sistema de controle 
não funciona”, diz. “A agência 
reguladora, a Aneel [Agência 
Nacional de Energia Elétrica], 
autoriza aumentos da conta 
da luz e tem que fiscalizar 
o serviço. Mas esse modelo 
não funcionou. Há objetivos 
antagônicos e inconciliáveis 
nessa relação”, prossegue o 
engenheiro.

“A empresa precisaria atin-
gir parâmetros estabelecidos. 
Só que há o que a regra chama 
de expurgos. São ocorrências 
retiradas das medições de qua-
lidade porque, teoricamente, 
são excepcionais. Hoje, você 
imagina que a Enel vai ter 
um nota de qualidade baixís-
sima por conta do que tem 
ocorrido em São Paulo. Mas 
não vai, porque ela vai colocar 
um evento como o do final de 
semana como algo extraordi-
nário, causado por uma força 
da natureza fora do normal. 
As empresas usam desses ex-
pedientes para manter índices 
dentro do exigido”, afirmou.

EVENTOS CLIMÁTICOS
SÃO PREVISÍVEIS

Íkaro contestou a fala do 
presidente da Enel, de que os 
eventos climáticos não estão 
no contrato de prestação de 
serviço no setor elétrico. “A 
rede de distribuição de energia 
das cidades é aérea. Por ser 
aérea, está sujeita a intempé-
ries. Quando você tem árvores 
caindo sobre a rede aérea, falta 
luz. É normal. Agora, em São 
Paulo, não houve preparação 
para eventos como este. Não 
há vias alternativas para ga-
rantir o fluxo de energia. Por 
isso, a queda de uma árvore 
afeta tanta gente”, explicou.

“Estamos vivendo mudan-
ças climáticas, sim, mas é bom 
lembrar que não houve um 
furacão em São Paulo. Mais 
gente ficou sem luz em São 
Paulo do que na Flórida, onde, 
sim, ocorreu um furacão. As 
mudanças climáticas não po-
dem servir de desculpa para as 
empresas. Não estou negando 
a realidade. Mas São Paulo 
passou por uma tempestade. 
E tempestades sempre ocorre-
ram. O sistema deveria estar 
preparado para isso. E não só 
em São Paulo”, acrescentou o 
especialista.

“Juros aumentam, resultado primário requerido para estabilização da dívida 
aumenta. Solução: manda a conta pros trabalhadores pagarem”, diz economista

Na verdadeira guerra 
declarada pelo ministro da 
Fazenda, Fernando Had-
dad, e do Planejanto, Si-
mone Tebet, aos pobres 
para cortar gastos públicos, 
consta mudanças em multa 
do FGTS por demissão sem 
justa causa e no valor do 
seguro-desemprego. O tra-
balhador receberia menos 
com o seguro-desemprego 
e veria reduzida também 
a multa pela sua demissão 
injustificada.

Além disso o governo es-
tuda cortes no BPC (Bene-
fício de Prestação Continu-
ada), destinada aos idosos 
miseráveis ou inválidos e 
nos direitos previdenci-
ários. O governo avalia 
mudar a idade mínima para 
acesso ao Benefício de Pres-
tação Continuada (BPC) ou 
indexar o benefício apenas 
à inflação. Hoje, o BPC é 
vinculado ao salário mí-
nimo (R$ 1.412). Outra 
medida em análise é alterar 
o critério do abono salarial, 
que atualmente é pago para 
trabalhadores com renda 
de até dois salários míni-
mos (R$ 2.824). A proposta 
considera substituir esse 
critério pela renda per ca-
pita da família, tornando o 
benefício mais focalizado.

O professor de Econo-
mia da UnB, José Luis 
Oreiro, criticou os planos 
de Haddad. Ele disse que 
a intenção do governo com 
esse pacote é punir ainda 
mais o trabalhador. “Ju-
ros aumentam, resultado 
primário requerido para 
estabilização da dívida au-
menta. Solução: manda a 
conta pros trabalhadores 

pagarem”, denunciou o eco-
nomista. “Hoje deve rolar 
mais champanhe francesa 
em Sampa”, ironizou o pro-
fessor. “E assim tiramos dos 
pobres pra alimentar a Faria 
Lima”, acrescentou Oreiro.

Na terça-feira (15), os 
ministros da Fazenda e do 
Planejamento discutiram a 
próxima fase do programa 
de corte de gastos, com 
foco nas despesas obriga-
tórias. Tebet afirmou que 
a intenção é implementar 
as medidas ainda em 2024 
para votação até meados 
de 2025, mas não detalhou 
as ações. “Estamos muito 
otimistas que esse pacote 
terá condições de avançar 
na mesa do presidente 
Lula”, disse Tebet.

Preocupado em “acal-
mar” os banqueiros, Fer-
nando Haddad considera 
que os direitos conquis-
tados pelo desempregado 
para enfrentar um momen-
to dramático de sua vida, 

o desemprego, é oneroso 
para os cofres públicos. 
Além disso, a avaliação é 
que a sobreposição de be-
nefícios pode desestimular 
a permanência no emprego, 
especialmente quando o 
mercado de trabalho está 
aquecido. Ou seja, há que 
se estimular o desemprego.

Num primeiro momento 
não ficou claro a relação 
entre a multa por demissão 
injustificada e as contas 
públicas. Mas, depois ficou 
claro. O governo avalia 
usar parte da multa do 
FGTS paga pelo emprega-
dor para financiar o segu-
ro-desemprego, reduzindo 
assim o custo do benefício 
para o Estado. O orçamen-
to do seguro-desemprego 
aumentou de R$ 47,7 bi-
lhões em 2023 para R$ 
52,1 bilhões na proposta 
de 2024. O que mostra que 
o desemprego na realidade 
não estaria caindo tanto, 
como apontam as pesquisas.

“Tiramos dos pobres para alimentar a Faria Lima”

A atividade econômica 
recuou 0,2% em agosto deste 
ano, segundo o Monitor do 
PIB do Instituto Brasileiro 
de Economia da Fundação 
Getulio Vargas (Ibre/FGV), 
divulgado nesta terça-feira 
(15). Em julho, o indicador 
caiu -0,3%.

De acordo com a coorde-
nadora da pesquisa, Juliana 
Trece, “a queda da economia 
pelo segundo mês consecuti-
vo é explicada pela estagna-
ção da indústria e a retração 
dos serviços. Das três grandes 
atividades econômicas, ape-
nas a agropecuária cresceu 
na comparação de agosto com 
julho. Pela ótica da demanda, 
a maior parte dos componen-

tes apresentou crescimento. 
A exceção foi a exportação 
que apresentou expressiva 
queda de 2,5%”.

“Os menores níveis de ex-
portação de produtos agrope-
cuários e da extrativa ajudam 
a explicar essa retração”, 
disse a economista sobre a 
queda nas exportações.

O Monitor do PIB aponta 
que, na média móvel trimes-
tral encerrada em agosto, o 
consumo das famílias cresceu 
nos diferentes tipos de con-
sumo, com destaque para o 
consumo de serviços. 

Leia mais: https://horado-
povo.com.br/atividade-econo-
mica-cai-02-em-agosto-apon-
ta-monitor-do-pib-fgv/

“A queda pelo segundo mês consecutivo é explicada 
pela estagnação da indústria e a retração dos serviços”

O drama vivido pela população de São Paulo 
durante os últimos dias tem todas as caracte-
rísticas de uma conduta criminosa por parte de 
uma empresa que foi beneficiada com a privati-
zação de um serviço público essencial. A ENEL é 
a atual corporação que detém a concessão fede-
ral para administrar os serviços de transmissão 
de energia elétrica no Estado de São Paulo. O 
processo remonta à venda de uma empresa 
estatal para o capital privado ainda na década 
de 1990, quando o governo paulista transferiu o 
patrimônio da então Eletropaulo para um grupo 
privado. Como era comum naquele período, 50% 
do valor de compra foi oferecido pelo BNDES 
em condições extremamente vantajosas para 
os adquirentes.

Ao longo das décadas seguintes a empresa 
foi mudando de dono e o atual grupo italiano 
comprou a empresa das mãos da companhia 
norte-americana AES em 2018. Essa dança do 
capital financeiro em busca de melhores opor-
tunidades de lucros provoca sérios prejuízos 
ao desempenho operacional da empresa e uma 
perda de sua capacidade de oferecer resultados 
de qualidade para a população e para os demais 
usuários. O apagão atual é “apenas” um evento 
a mais na longa de série de crises anunciadas 
e cuja responsabilidade é totalmente atribuída 
à direção da ENEL. Em novembro de 2023 e 
em março do presente ano já houve situações 
catastróficas semelhantes.

Atualmente a empresa é responsável pelo 
fornecimento de energia elétrica para um con-
tingente de 18 milhões de pessoas distribuídas 
por 24 municípios na região da Grande São 
Paulo. Dentre elas, a mais importante e estra-
tégica é, sem dúvida alguma, a capital paulista. 
Afinal, este município conta com uma população 
de quase 12 milhões, ou seja, o equivalente a 2/3 
de toda a clientela da empresa.

ENEL ULTRAPASSOU TODOS OS LIMITES
Não existe a menor dúvida entre os especia-

listas na matéria de que a emergência de uma 
conjuntura caótica como a atual tem suas raízes 
na redução de investimentos e na diminuição 
de despesas estratégicas por parte da empresa. 
A lógica de obtenção do maior lucro possível 
no menor tempo colabora para o processo de 
sucateamento da empresa e dos serviços por 
ela prestados. A manutenção da rede de eletri-
cidade tem um custo relativamente elevado e 
eles optaram por cortar os recursos necessários 
para esse fim. As equipes de pessoal cumprem 
um papel fundamental nesse tipo de atividade 
do setor elétrico, mas a lógica privada é reduzir 
os gastos com recursos humanos e com seu 
treinamento. As consequências são funcionários 
com baixos salários e pouca motivação, além de 
uma gritante carência de gente para dar conta 
das necessidades de toda a rede.

Privatizar empresas estatais, inclusive aque-
las que prestam um serviço público essencial 
como a eletricidade, sempre representou uma 
orientação antiga do chamado Consenso de 
Washington. A intenção era a de promover 
ajustes estruturais nas economias pelo mundo 
afora com base no receituário do neoliberalismo. 
Assim, para além da imposição de regras de aus-
teridade fiscal e da liberação generalizada das 
economias, a recomendação era que os Estados 
nacionais transferissem o patrimônio de suas 
próprias empresas ao capital privado. Partindo 
do pressuposto equivocado e altamente ideologi-
zado de que a ação do setor público seria sempre 
ineficiente, a narrativa falaciosa da exaltação da 
competência do capital privado como símbolo da 
eficiência ganhou espaço amplo nos meios de 
comunicação e no interior da sociedade.

Ocorre que a realidade tem demonstrado 
exatamente o oposto. Diferentes grupos de ca-
pital financeiro ganharam muito dinheiro com 
as privatizações, mas as promessas de tarifas 
mais baratas e serviços de maior qualidade 
ficaram para trás. Os processos de transferên-
cia do patrimônio público para o setor privado 
foram marcados por significativas elevações das 
tarifas cobradas dos clientes. Por outro lado, as 
obrigações das empresas concessionárias passa-
vam longe do centro de preocupações dos órgãos 
responsáveis pela regulação e pela fiscalização 
do sistema depois de sua privatização. Como 
autênticos profetas do liberalismo extremado, 
deixaram tudo no mais bruto estado do “laissez 
faire, laissez passer”. E dane-se o prejuízo social 
e econômico provocado por ações irresponsáveis 
do capital privado. 

Continua: https://horadopovo.com.br/enel-
-intervencao-ja-por-paulo-kliass/ 

* Paulo Kliass é doutor em economia e mem-
bro da carreira de Especialistas em Políticas Pú-
blicas e Gestão Governamental do governo federal

Difícil é convencer a sociedade, reclama o 
ministro Haddad, prometendo que seus cortes 
não serão tão drásticos como os da Argentina

O ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, afirmou, 
na segunda-feira (14), em 
entrevista à jornalista Mônica 
Bergamo, que pretende con-
vencer o presidente Lula da 
necessidade de cortar gastos 
sociais e investimentos pú-
blicos para garantir a meta 
fiscal. Sua meta de zerar o 
déficit significa a paralisação 
do crescimento do país.

Ele não fala diretamente 
em parar o crescimento, que 
já vem sendo bastante tímido 
nos últimos anos, mas sabe 
perfeitamente que o resul-
tado dos cortes propostos 
por ele será esse. Não é à toa 
que Lula resiste a fazê-los. O 
presidente sabe aonde isso vai 
levar o país.

O Brasil está com uma taxa 
de investimento de 16,8% do 
PIB, considerada por muitos 
economistas como insuficien-
te até para a reposição do 
desgaste natural de máquinas 
e equipamentos. O país já 
atingiu no passado uma taxa 
de investimento de 24% do 
PIB e, atualmente, ela está 

muito abaixo do necessário 
para a esperada retomada do 
desenvolvimento.

A meta, que Lula anunciou 
na campanha, de fazer mais 
e melhor do que fez em seus 
governos anteriores, está 
sendo substituída pela meta 
de déficit zero de Haddad. 
O ministro argumenta que 
o atingimento da meta é 
importante para que o Brasil 
reconquiste o chamado “grau 
de investimento”.

Quem dá o “grau de inves-
timento” para países e empre-
sas são aquelas agências que 
avalizaram o banco Lehman 
Brothers nas vésperas da que-
bradeira geral de 2008. Além 
de pouca credibilidade, essas 
agências só elevam notas dos 
países que seguem sua carti-
lha neoliberal e cortam seus 
investimentos para garantir o 
pagamentos dos juros em dia.

Um outro problema de 
quem busca essas “metas” 
avalizadas pelas agências 
americanas é que eles acredi-
tam que só capital estrangeiro 
é quem poderá salvar o Brasil. 

Capital estrangeiro que no 
momento só pensa em especu-
lar e muito pouco em investir.

Na entrevista, Fernando 
Haddad tentou minimizar o 
desastre econômico e social 
que será para o país – sem 
falar das consequências polí-
ticas – se os cortes de investi-
mentos defendidos por ele fo-
rem feitos e o país se mantiver 
estagnado ou mesmo entrar 
em recessão. 

Leia mais: https://horado-
povo.com.br/haddad-diz-que-
-vai-insistir-com-lula-para-
-cortar-investimentos/

Fernando Haddad
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Finep apoia FAB para criar o 
primeiro motor hipersônico

Parceria do Instituto de Estudos Avançados, do Departamento de 
Ciência e Tecnologia Aeroespacial (DCTA) e da Orbital Engenharia 
que tem o apoio da Finep, objetiva desenvolver um motor que 
poderá colocar o Brasil em um novo patamar tecnológico

Lula: “estou bem, mas tenho 
que esperar 3, 4 dias para 
sabermos qual foi o estrago”

Teste bem sucedido de lançamento do foguete hipersônico 14-X pela Força Aérea

“Eu não privatizaria a Sabesp”, critica Alckmin

FABLula em reunião na segunda-feira, dia 21

Moraes dá 60 dias para encerrar inquérito 
da trama golpista de Jair Bolsonaro

“Quem consome R$ 1 trilhão 
são os juros e não os direitos 
sociais”, denuncia Jandira

Ricardo Stuckert/PR

Lula oficializa o educador Anísio Teixeira 
como patrono da escola pública brasileira 

A Força Aérea Brasileira 
está realizando uma par-
ceria estratégica para 
acelerar o desenvolvi-

mento de motor hipersônico bra-
sileiro. Reportagem da Sputnik 
Brasil revela que o Brasil aposta 
no setor de motores e aviação 
para não ficar de fora da corrida 
tecnológica deste setor. O desen-
volvimento do primeiro motor 
hipersônico brasileiro é parte 
de projeto mais amplo, chamado 
Projeto Propulsão Hipersônica 
14-X, que envolve iniciativas 
para desenvolvimento da tec-
nologia hipersônica nos setores 
espacial, de aviação e foguetes.

APOIO DO FINEP/MCTI
A parceria entre o Instituto 

de Estudos Avançados (IEAv), o 
Departamento de Ciência e Tec-
nologia Aeroespacial (DCTA) e 
a Orbital Engenharia, que tem 
o apoio da Finep, órgão de fo-
mento do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação, objetiva 
desenvolver um motor que po-
derá colocar o país em novo pa-
tamar tecnológico. Com design 
arrojado, o motor hipersônico 
brasileiro poderá ter mais apli-
cações civis e militares do que o 
esperado, avaliam especialistas.

A vertente do projeto desti-
nada à aviação tem o potencial 
de obter tecnologia ainda inédi-
ta no mundo, disse o professor 
de Propulsão Espacial do curso 
de Engenharia Aeroespacial da 
UFABC, Annibal Hetem. Se-
gundo ele, o design do motor de 
propulsão hipersônica aspirada 
e o protótipo da aeronave hiper-
sônica da FAB são arrojados.

PROJETO 14-BIS
“O projeto de desenvolvi-

mento de motor para aeronave 
hipersônica brasileiro se chama 
14-X, em uma referência ao 
projeto de Santos Dummont, o 
14-BIS”, disse Hetem à reporta-
gem. “A ideia é que a aeronave 
voe a 14 vezes a velocidade do 
som, então o número 14 virou 
um número mágico para esse 
projeto”, disse Hetem.

A parceria entre os institutos 
de pesquisa da FAB e a Orbital 
Engenharia é garantida pelos 
recursos públicos da Subvenção 
Econômica da Financiadora de 
Estudos e Projetos (FINEP), 
que acolhe projetos de inovação 
para a Base Industrial de Defesa 
brasileira. Apesar das persisten-
tes restrições orçamentárias do 
governo federal, o projeto Pro-
pulsão Hipersônica 14-X conta 
com cerca de R$ 93 milhões para 
atingir suas metas.

“A FINEP tem interesse em 
financiar esse projeto em fun-
ção dos seus desdobramentos 
tecnológicos, afinal, durante 
o processo de pesquisa, novos 
usos podem ser descobertos”, 
considerou Hetem. “Uma tecno-
logia como essa é interessante 
porque nunca sabemos quais 
os desdobramentos que ela vai 
ter, que podem ser diversos. Por 
exemplo, o desenvolvimento 
dessa pesquisa pode nos levar a 
compreender melhor a nossa ca-
pacidade de controlar máquinas 
em velocidades hipersônicas”, 
destacou.

Apesar de a possibilidade de 
utilização de motor hipersônico 
para a aviação civil não estar 
excluída, o uso imediato desta 
tecnologia seria sobretudo mi-
litar, acredita o professor da 
UFABC.

INALCANSÁVEL
“Uma aeronave como essa 

voará tão rápido que será basi-
camente inalcançável, e por isso 
com clara vantagem do ponto de 
vista da defesa”, disse Hetem. 
“Outra aplicação prioritária 
para essa tecnologia será para 

o lançamento de mísseis.”
O IEAv e a Orbital deverão 

desenvolver o Sistema de Con-
trole Eletrônico de Injeção de 
Combustível (SISCRAMJET) 
para o motor hipersônico bra-
sileiro, previsto para funcionar 
através da aspiração de ar. 
A parceria público-privada 
também é essencial para criar 
condições para testagem dessa 
tecnologia disruptiva em am-
biente controlado.

“De fato, a realização de 
testes de voo real é um grande 
desafio. São necessárias equipes 
de uma centena de pessoas, uma 
área bastante grande, na qual 
não trafeguem aviões, navios 
ou pessoas que possam ser 
atingidas pela aeronave”, disse 
Hetem. “A dificuldade para 
testar um protótipo como esse 
em laboratório aumenta muito 
o custo do projeto.”

A velocidade da aeronave 
hipersônica é tão alta que so-
mente um foguete pode dar a 
partida no seu motor. Atual-
mente, o protótipo brasileiro é 
acionado por um foguete VSB-
30, o que dificulta ainda mais a 
realização de testes regulares. 
Em julho deste ano, a FAB se 
aliou à empresa brasileira MAC 
JEE para desenvolver o foguete 
de decolagem para o seu veículo 
hipersônico.

OBSTÁCULOS 
O professor Hetem falou 

sobre os obstáculos a serem su-
perados e relatou como exemplo 
o teste realizado pela norte-
-americana NASA com uma 
aeronave hipersônica, durante 
o qual o protótipo simplesmente 
se perdeu: “Ela voou a uma ve-
locidade tão alta, em uma região 
de oceanos, que não foi possível 
rastrear aonde ela caiu”. Assim 
como o modelo brasileiro, o 
teste da aeronave hipersônica 
da NASA também foi realizado 
com o auxílio de um foguete.

A associação com a iniciativa 
privada também é relevante 
“porque a empresa tem capaci-
dade para construir a aeronave, 
enquanto o IEAv do DCTA é 
capaz de fornecer o desenho 
dela”. Segundo o professor, o 
design é bastante elaborado, 
“afinal, a uma velocidade tão 
alta, qualquer desvio na estru-
tura da aeronave tem um efeito 
significativo”.

O Projeto Propulsão Hi-
persônica 14-X também inclui 
vertentes de pesquisa na área 
de propulsão espacial e de tecno-
logias de foguetes. Nesta seara, 
o Brasil já realizou testes bem-
-sucedidos e pode estar próximo 
de atingir o seu objetivo técnico-
-científico, declarou o professor 
do Centro Universitário Ritter 
dos Reis (UniRitter) e pesquisa-
dor do Instituto Sul-Americano 
de Política e Estratégia (ISA-
PE), João Gabriel Burmann.

“Em 2021, no âmbito da Ope-
ração Cruzeiro, o lançamento 
do foguete brasileiro 14-XS, 
lançado da base da Barreira do 
Inferno, atingiu a velocidade 
de Match 6, e, portanto, uma 
velocidade hipersônica”, disse 
Burmann à Sputnik. “Fomos 
capazes de realizar um teste 
com foguete em velocidade hi-
persônica antes dos EUA, que 
teve sucesso somente em 2022.”

A tecnologia de mísseis hi-
persônicos já é dominada por 
algumas potências, em par-
ticular por Rússia e China. 
Os modelos russos de mísseis 
balísticos hipersônicos, como o 
Kinzhal, já foram utilizados no 
campo de batalha ucraniano, 
gerando grandes desafios para 
os sistemas de defesa antiaérea 
dos países da OTAN.

O presidente Lula (PT) afirmou, em 
telefonema na segunda-feira (21) ao 
candidato a prefeito de Camaçari (BA), 
Luiz Caetano, do PT, que seu acidente 
doméstico ocorrido no fim de semana foi 
grave, mas que não afetou a “parte mais 
delicada da cabeça”. Ele afirmou, ainda, 
que a equipe médica precisa de três a 
quatro dias para saber o “estrago que 
fez a batida”.

Lula sofreu um acidente doméstico no 
sábado (19) que o obrigou a suspender 
a viagem á 16ª Cúpula dos BRICS, em, 
Kazan, na Rússia. É a primeira vez que 
Lula fala publicamente desde o acidente. 
“Estou bem, querido, eu tive um acidente 
aqui, mas uma bobagem minha. Foi grave, 
mas não afetou nem uma parte mais deli-
cada. Eu estou cuidando, porque qualquer 
coisa na cabeça é muito forte, né?”, disse 
Lula a Caetano.

“Estou aguardando, porque os mé-
dicos dizem que eu tenho que esperar 
pelo menos uns três, quatro dias para 
eles saberem qual foi o estrago que fez a 
batida”, completou.

Em Camaçari, Lula foi recebido na 
semana passada em um megacomício de 
apoio ao candidato de seu partido. Luiz 
Caetano, que concorre pela quarta vez à 
prefeitura, venceu o primeiro turno com 
49,5% dos votos contra 49,1% de Flávio 
Matos (União Brasil).

No telefonema desta segunda, Lula en-
cerrou a ligação falando do seu acidente, 
e brincou: “Preciso sobreviver para ir na 
sua posse”. Nesta segunda, o Planalto 
também publicou uma foto de Lula com 
Alexandre Padilha (Relações Institucio-
nais) e o assessor especial para Assuntos 
Internacionais, Celso Amorim. A foto 
mostra Lula agindo com naturalidade, 
gesticulando durante o encontro. Há 
preocupação no Planalto de reforçar que 
o presidente está bem, apesar do acidente.

À tarde, também teve uma reunião 
com os ministros Alexandre Silveira 
(Minas e Energia), Jorge Messias (Advo-
cacia-Geral da União) e Márcio Macêdo 
(Secretaria-Geral da Presidência). A 
pauta é o acordo para a indenização de 
vítimas e comunidades atingidas pela 
tragédia de Mariana (MG).

O ministro disse ainda que Lula está 
“superbem” e sem dores. “O presidente, 
em nenhum momento, perdeu qualquer 
tipo de nível de consciência, desorienta-
ção. Ele mesmo que, ao cair, procurou 
fazer o contato com a equipe do Palácio 
para fazer as ações de primeiros cuidados 
ali. Então, isso é algo muito positivo em 
um acidente como esse”, afirmou Padilha.

O vice–presidente e 
ex-governador de São 
Paulo, Geraldo Alck-
min, afirmou que “não 
privatizaria a Sabesp”, 
empresa de água e esgo-
to de São Paulo que foi 
vendida pelo governa-
dor Tarcísio de Freitas 
(Republicanos).

“Eu não privatizaria 
a Sabesp. Quando eu 
fui governador de São 
Paulo, eu tinha pensado 
em criar uma holding lá 
em cima e embaixo ter 
as empresas de sane-
amento, enfim”, disse 
Alckmin.

“Isso não é dogma. A 
crítica que eu faço em 
relação ao saneamen-
to é que existe muita 
privatização para fazer 
caixa. Você vende um 
ativo, faz caixa e não 

paga a dívida”, conti-
nuou.

A Sabesp foi ven-
dida pelo governador 
Tarcísio de Freitas por 
um montante R$ 4,5 bi-
lhões abaixo do seu real 
valor de mercado. Cada 
ação, avaliada em R$ 
87 na bolsa, foi vendida 
por R$ 67.

O governador bolso-
narista ainda criou a 
farsa de que a privatiza-
ção reduziria as tarifas 
de água e esgoto, mas o 
plano é utilizar o valor 
da privatização para 
subsidiar os serviços.

Geraldo Alckmin, no 
programa Roda Viva, 
da TV Cultura, ainda 
falou que não vê “com 
bons olhos privatizar a 
Petrobrás” e lembrou 
que ela é uma das em-

presas “mais lucrativas 
do mundo”.

“É uma empresa al-
tamente lucrativa, das 
mais lucrativas do mun-
do”, destacou.

No ano de 2023, a 
Petrobrás obteve um 
lucro líquido de apro-
ximadamente R$ 125 
bi lhões,  o  segundo 
maior de sua história. 
Ao mesmo tempo, foi 
a petroleira, entre as 
grandes do mundo, que 
mais pagou dividendos 
para seus acionistas, o 
que foi criticado pelo 
presidente Lula.

A Petrobrás “tam-
bém tem um papel 
social importante na 
promoção do desenvol-
vimento, tem um fato 
indutor do desenvolvi-
mento”, ressaltou.

O Projeto de Lei 
6204/2023, de auto-
ria da deputada Alice 
Portugal (PCdoB/BA), 
que declara o educador 
Anísio Teixeira como 
patrono da escola públi-
ca brasileira, foi sancio-
nado na terça-feira (15), 
Dia do Professor, pelo 
presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. O evento 
ocorreu no Palácio do 
Planalto e marcou a 
celebração do Dia dos 
Professores.

A autora do projeto, 
Alice Portugal estava 
presente. O diretor de 
assuntos jurídicos do 
PROIFES, Oswaldo 
Negrão, também parti-
cipou da cerimônia, jun-
tamente com a profes-
sora Uilma  Amazonas 
(APUB) e o professor 
José Fletes (APUFSC). 
Idealizador das mais 
significativas mudanças 
na educação do país do 
século XX, o educador 
sempre defendeu a de-
mocratização do ensi-
no e a escola pública, 
gratuita e de qualidade 
para todos.

“Essa homenagem 
é importante porque a 
educação é a única e a 
mais forte possibilidade 
que temos para fazer 
com que esse país dê 
um salto de qualidade, 
e sua sociedade possa 
viver bem com bons em-
pregos e salários, e com 
muito conhecimento”, 
discursou o presidente 
Lula durante a cerimô-
nia de assinatura da 
nova lei, que entrará em 
vigor assim que for pu-
blicada no Diário Oficial 
da União.

Ao destacar a rele-
vância dos profissionais 
da educação para o país, 
e a importância de uma 
remuneração justa para 
os professores, Lula 
lamentou a falta de re-
conhecimento a esses 
profissionais, em espe-
cial por governadores 
que consideram alto o 
valor do piso salarial da 

categoria, atualmente 
em R$ 4.580,57.

“A maioria dos pro-
fessores sofrem pela 
falta de condições das 
escolas, sofrem pela 
falta de condições para 
atender crianças que, 
muitas vezes, têm como 
prioridade comer uma 
refeição, em vez de es-
tudar. Sofrem também 
pela falta de assistência 
do estado”, disse o pre-
sidente.

“Muitos governado-
res não quiseram pagar 
um piso salarial que, 
se bem me lembro, era 
de apenas R$ 4 mil, 
achando que era pa-
gar demais. Um país 
que considera R$ 4 mil 
muito para um profes-
sor é um país que não 
cuida da educação com 
o respeito que deveria 
cuidar”, afirmou o pre-
sidente.

“Fiquei muito feliz 
e honrada com a san-
ção presidencial desta 
minha lei no Dia do 
Professor. É uma jus-
ta homenagem a um 
dos maiores educadores 
do Brasil. Seu legado 
inspira gerações e re-
força a importância da 
educação como direito 
universal e a necessi-
dade de reconhecermos 
o papel fundamental 
dos professores e das 
professoras na educa-
ção em nosso país”, diz 
Alice Portugal, que é 
considerada uma das 
parlamentares que mais 
se destaca na luta pelo 
fortalecimento da Edu-
cação brasileira e pelos 
direitos dos professores.

Anísio Teixeira, nas-
cido em 1900 em Ca-
etité (BA), foi um dos 
principais defensores da 
democratização do ensi-
no no Brasil. Formado 
em Direito pela UFRJ 
em 1922, assumiu o 
cargo de secretário de 
Educação do Rio de Ja-
neiro em 1931 e, no ano 
seguinte, foi um dos sig-
natários do Manifesto 

dos Pioneiros da Educa-
ção Nova, que defendia 
uma ampla reforma no 
sistema educacional.

No cenário inter-
nacional, atuou como 
conselheiro da Unesco 
em 1946. De volta ao 
Brasil, liderou impor-
tantes instituições: foi 
secretário-geral da Ca-
pes em 1951 e dirigiu o 
Inep (Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas 
Educacionais) a partir 
de 1952. Além disso, aju-
dou a fundar a Universi-
dade do Distrito Federal 
(1935) e a Universidade 
de Brasília (1962), onde 
foi reitor.

Teixeira se demons-
trava inconformado 
com a alta taxa de 
analfabetismo vivida 
pelo Brasil durante o 
período em que atuou 
como educador. “Revol-
ta-me saber que, dos 5 
milhões que estão na 
escola, apenas 450 mil 
conseguem chegar à 4ª 
série [antigo 5º ano do 
ensino fundamental], 
todos os demais ficando 
frustrados mentalmen-
te e incapacitados para 
se integrarem em uma 
civilização industrial e 
alcançarem um padrão 
de vida de simples de-
cência humana”, pon-
derava.

Em seu legado, Aní-
sio Teixeira criou a Uni-
versidade do Distrito 
Federal, em 1935; du-
rante sua passagem pela 
Secretaria de Educação 
da Bahia, em 1950, fun-
dou a Escola Parque 
(Centro Educacional 
Carneiro Ribeiro), sedia-
da na Caixa D’água, mas 
recebendo estudantes 
de bairros populosos 
próximos, como Liber-
dade, Pero Vaz e Pau 
Miúdo, em Salvador. A 
instituição de ensino é 
considerada pioneira na 
proposta revolucionária 
de educação profissiona-
lizante e integral, volta-
da para as populações 
mais carentes.

A deputada fede-
ral Jandira Feghali 
(PCdoB-RJ) criticou 
em suas redes sociais 
as notícias de que 
o governo estaria 
pretendendo cortar 
programas sociais e 
direitos dos trabalha-
dores. “Estamos ven-
do circular através da 
imprensa as notícias 
de que o governo vai 
cortar gastos. E gasto 
do pessoal de baixa 
renda, impactando 
inclusive benefícios 
que já foram tradi-
cionalmente conquis-
tados, não só pelos 
primeiros governos 
do Lula mas pela 
própria sociedade”, 
denunciou.

A deputada ad-
mitiu que a pressão 
neste sentido está 
grande. “Tenho visto 
economistas ultrali-
berais, de gestões an-
teriores, dizendo que 
a Constituição é cul-
pada dos problemas 
econômicos do país. 
De que o rentismo 
precisa ganhar mais, 
de que, na verdade, é 
o direito dos trabalha-
dores e trabalhadoras 
que tem a culpa, são 
esses direitos que são 
os culpados pelas difi-
culdades econômicas 
do Brasil”, afirmou a 
deputada.

Ela argumentou 
que os dados econô-
micos estão evoluindo 

para melhor. E disse 
também que “a Cons-
tituição não tem res-
ponsabilidade sobre 
nenhuma dificuldade 
econômica, na medi-
da em que garantir 
direitos é um dever 
do poder público, do 
Estado brasileiro”. 
Jandira denunciou 
os verdadeiros res-
ponsáveis pelo rombo 
e pala a “gastança”. 
“É preciso tocar num 
ponto central, o que 
gasta trilhão do or-
çamento público é o 
pagamento dos juros 
da dívida pública”, 
apontou a parlamen-
tar fluminense.

Jandira apontou 
certeiramente que o 
gasto público central 
está nos juros. “E esse 
só pode diminuir se a 
gente conseguir bai-
xar os juros do Bra-
sil”, defendeu. “Cada 
um ponto percentu-
al de juros impacta 
sessenta bi do orça-
mento brasileiro. Aí 
está o nosso proble-
ma central”, disse a 
deputada. “É aqui 
que nós temos que 
mexer, reduzir os ju-
ros para reduzir esse 
sequestro de recursos 
orçamentários que sai 
dos tributos do povo 
brasileiro”

Ela defendeu que 
o governo garanta 
as políticas públicas 
universais. 

O ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), estabeleceu o 
prazo de 60 dias para que a 
Polícia Federal conclua a inves-
tigação sobre o golpe de estado 
realizado por Jair Bolsonaro e 
seus aliados. A decisão é do dia 
27 de setembro.

A investigação já revelou que 
Jair Bolsonaro escreveu um de-
creto presidencial para prender 
ministros do Supremo e instalar 
um golpe. Ele não obteve apoio 

nas Forças Armadas.
Segundo a PF, em relatórios 

preliminares, Bolsonaro organi-
zou seus aliados em núcleos que 
participavam da trama golpista 
de diferentes formas.

Um deles, por exemplo, 
monitorava o deslocamento 
de ministros do STF para 
prendê-los no início do golpe, 
enquanto outro agia para man-
ter nas ruas as manifestações 
de bolsonaristas que pediam 
“intervenção militar”.



4 POLÍTICA/ECONOMIA HP 23 A 29 DE OUTUBRO DE 2024

Boulos denuncia Enel e Nunes defende 
privatizaçoes, em debate na TV Record 

Audiência pública na Assembleia Legislativa do Paraná aconteceu dia 10 

48ª Mostra de Cinema de SP exibe “Auto de Vitória”, 
obra de Geraldo Sarno reencontrada por pesquisador 

Falta de energia que ainda atinge mais de 100 mil 
residências na capital paulista foi um dos focos 
principais do debate realizado pela Record e Estadão

Boulos denunciou que privatização dos serviços é bandeira do prefeito

Lupi reafirma apoio a Evandro 
em Fortaleza e critica apoio 
de ala do PDT a bolsonarista

Chefe de laboratório que 
negligenciou testes de HIV 
“para economizar” é presa

Foto: Reprodução

Presidente licenciado do PDT, 
Carlos Lupi - Foto: PDT

O cineasta baiano Geraldo Sarno, morto em 2022

O debate com os candi-
datos à Prefeitura de 
São Paulo, realizado 
pela Record e Esta-

dão neste sábado (19), teve 
entre seus principais pontos 
a questão da falta de energia 
que ainda atinge mais de 100 
mil residências na capital, 
após uma semana de apagão.

“O apagão em São Paulo 
tem uma mãe e um pai. A 
mãe do apagão vocês sabem, 
é a Enel, que presta um ser-
viço horroroso, e que, como 
prefeito, vou trabalhar dia e 
noite para que não continue 
em São Paulo. Mas o pai do 
apagão está aqui do meu 
lado. É o Ricardo Nunes, que 
não fez o básico, a poda e o 
manejo de árvores”, afirmou 
o candidato Boulos.

O candidato denunciou que 
a privatização dos serviços é 
uma bandeira do prefeito, da 
mesma forma como fez com a 
privatização dos cemitérios e 
da Sabesp, defendida por Nu-
nes durante o debate. “Tem 
vários dispositivos de contra-
to, como por exemplo a ques-
tão de diminuir a interrupção. 
É uma privatização onde a 
regulação está aqui no estado, 
com um conjunto de coisas 
bem escritas no contrato, que 
irá punir a empresa caso ela 
não cumpra”, disse Nunes.

“Esse mesmo discurso 
que o Ricardo Nunes fez 
aqui sobre a privatização da 
Sabesp, os aliados dele fa-
ziam quando foi privatizada 
a Eletropaulo. A avaliação 
deles é que quando privatiza 
melhora, resolve tudo. Nós 
estamos vendo o que está 
acontecendo com a Enel e 
vou dar um alerta para vocês, 
a Sabesp pode virar a Enel da 
Água”, alertou Boulos.

“Se com a falta de luz já 
está sendo esse sacrifício, ima-
gine faltando água. Depois, 

quando dá o problema, ele vai 
vestir um coletinho para dizer 
que está trabalhando. Aliás só 
no tempo de eleição, porque 
quando deu o apagão no ano 
passado foi para o camarote da 
Fórmula 1. Como agora está 
em época de eleição, ele vestiu 
o coletinho dizendo que estava 
comandando alguma coisa e 
coloca a responsabilidade nos 
outros. Nós vamos enfrentar, 
como vou reestatizar o serviço 
funerário na cidade de São 
Paulo”, completou Boulos.

“Ontem teve um caso es-
candaloso de uma mulher de 
23 anos que morreu de pneu-
monia e ficou três dias para 
ser enterrada porque a famí-
lia não tinha os R$ 850 para 
pagar o caixão social. Muita 
gente, na hora da dificuldade 
com seus entes queridos, tem 
passado por isso em São Paulo, 
porque ele privatizou. Aí de-
pois joga a culpa nos outros. A 
culpa é dos outros e o prefeito 
não assume suas responsabili-
dades”, destacou Boulos.

Outro tema debatido foi 
a segurança pública. Ao ser 
perguntado pelo jornalista 
se o prefeito se sentiria se-
guro andando da Praça da 
Sé ao Largo do Paissandú, 
no centro histórico, às 23 
horas, Nunes afirmou que, 
“no centro, reduziu em 60% 
os casos de roubo e furto. 
Estive outro dia na praça 
da Sé. Eram 22h. Crianças 
brincando. Sabemos que tem 
muito trabalho pela frente, 
mas estamos avançando e va-
mos continuar avançando”, 
disse Nunes.

Guilherme Boulos (Psol), 
debochou da resposta. “Gen-
te! Vocês viram que ele não 
fica nem vermelho? Crianças 
brincando às 22h na Sé, a 
população sorrindo, andan-
do com seus celulares na 
mão?”, questionou.

No “Auto de Vitória”, 
como descreve a sinop-
se do filme, “Satanás e 
Lúcifer debatem sobre a 
salvação ou danação do 
Brasil”. O curta mostra 
cenas do cortejo fúnebre 
do fêmur do padre José 
de Anchieta, “filmado no 
estilo cinema direito”, 
com imagens de uma 
encenação da peça teatral 
Na Vila de Vitória ou 
Auto de São Maurício, 
escrita em 1595 pelo pró-
prio Anchieta.

Ou, como na definição 
mais esclarecedora e ao 
mesmo tempo indaga-
dora do biógrafo do di-
retor: “‘Auto de Vitória’ 
começa com imagens 
de um cortejo militar 
conduzindo o fêmur do 
padre José de Anchieta 
(1534-1597) da Basílica 
de Aparecida à Catedral 
da Sé, em São Paulo. A 
presença da força na-
cional, da polícia e do 
exército é ostensiva nas 
imagens, mesmo en-
tre as crianças. Estaria 
o cineasta preocupado 
mesmo com o cortejo 
fúnebre da relíquia? Ou 
havia uma intenção de 
conexão com o passado 
para ressignificar o pre-
sente?”.

Segundo ele, “é um 
filme que discute coisas 
que ainda estão aí. As 
igrejas continuam ten-
do poder no Brasil. As 
igrejas continuam, de 
certa maneira, regendo 
a vida pública dos bra-
sileiros”, diz.

De acordo com o jor-
nalista, Geraldo Sarno, 
assim como sua obra, que 
entre os mais de 15 filmes 
que realizou estão, “Vira-
mundo” (1965), “Coronel 
Delmiro Gouveia” (1977), 
“Deus é Fogo” (1985), 
“O Último Romance de 
Balzac” (2010), e “Ser-
tânia” (2020), é “uma 
força bruta da natureza”, 
que conciliou “de forma 
muito peculiar um nível 

de pensamento reflexivo 
e de análise social sobre 
a realidade. Não apenas 
nossa, aqui no Brasil, mas 
de todos os países latino-
-americanos”.

“Inquieto e curioso, 
frequentemente se apro-
ximava das novas gera-
ções com naturalidade. 
Basicamente por ter per-
seguido, em vida, uma 
busca por um cinema 
genuinamente brasileiro, 
anticolonialista, constitu-
ído de mudanças, ruptu-
ras e utopias”, afirma.

Atendendo a um pedido 
desta reportagem, a filha 
e a neta do diretor, Paula 
e Beatriz Sarno, agrade-
ceram a “descoberta” do 
paradeiro do filme pelo 
jornalista Piero Sbragia 
e também “pela recupe-
ração da cópia desse filme 
realizada pela Cinemate-
ca Brasileira”.

“Entendemos que a 
memória daqueles que 
contribuem para o conhe-
cimento e reflexão acerca 
da cultura e história de 
nosso País só pode ser um 
esforço coletivo. Enten-
demos, também, que essa 
homenagem demonstra a 
vivacidade e atualidade de 

sua obra, principalmente 
por que traz reflexões das 
quais necessitamos ur-
gentemente hoje. Muitas 
descobertas ainda estão 
por vir. Esperamos todos 
lá!”, afirmam Paula e 
Beatriz Sarno.

Nas palavras do di-
retor, “no cinema busco 
uma forma de explicar 
a mim mesmo e de me 
posicionar no mundo. 
Mas tenho certeza de 
que só consigo lançar 
luz sobre a ponte, sobre 
o caminho. O que está 
além é tão misterioso 
quanto eu mesmo”.

O debate “O cinema 
de Geraldo Sarno e o 
sertão dentro da gente”, 
que ocorrerá logo após a 
exibição do curta, com 
as presenças de Paula 
Sarno, do diretor da An-
cine, Paulo Alcoforado; 
da diretora Ana Caroli-
na e do jornalista Piero 
Sbragia, e presenças 
ainda a confirmar, além 
do filme, também pro-
mete muitas reflexões.

Dia 23, às 20h. A exi-
bição do filme, seguida 
de debate, acontece na 
Cinemateca Brasileira, 
na Sala Oscarito.

Na quinta-feira (17), o ministro da 
Previdência e presidente licenciado 
do PDT, Carlos Lupi, criticou o apoio 
de uma ala do partido ao bolsonarista 
André Fernandes (PL) na disputa do 
segundo turno pela prefeitura de For-
taleza (CE). Na disputa, Fernandes 
enfrenta o petista Evandro Leitão.

O ministro considerou “muito 
triste” a chegada de Fernandes ao 
segundo turno em Fortaleza.

“Um candidato apoiado por essa 
direita carcomida, ultrapassada e 
raivosa, que representa com sua face 
a face dos filhos da opressão, os filhos 
dos torturadores, filhotes da ditadura, 
como falava Leonel Brizola. E um 
partido como o nosso, que tem a nossa 
história, jamais poderá estar ao lado 
dos filhotes da ditadura”, disse Lupi.

Embora o PDT faça parte da base de 
Lula (PT), a influência de Ciro Gomes 
tem aproximado algumas lideranças do 
partido ao candidato do PL. Roberto 
Cláudio, ex-prefeito de Fortaleza e 
presidente do diretório do partido na ci-
dade, anunciou seu apoio a Fernandes.

Ele conta que a opção pela neutra-
lidade foi um meio para proteger os 
quadros pedetistas na capital cearense, 
evitando um constrangimento à ala 
cirista diante da possibilidade de coli-
gação com um candidato do PT.

Lupi reforçou seu apoio ao petista: 
“Não temos como ter outro lado, a não 
ser o lado da nossa coerência, da nossa 
história, da nossa luta, do nosso amor 
ao povo de Fortaleza e do Brasil. E esse 
lado aí em Fortaleza hoje é ao lado do 
Evandro Leitão.”

As siglas romperam a aliança esta-
dual nas eleições de 2022, mas seguem 
alinhadas no plano nacional. Dos oito 
vereadores eleitos pelo PDT em Forta-
leza, seis declararam apoio a Fernandes 
e apenas um não se manifestou. O pre-
feito José Sarto (PDT), que terminou 
em terceiro no primeiro turno, decidiu 
se manter neutro na disputa.

Aos dez dias do pleito, a disputa pela 
capital do Ceará está acirrada. Segun-
do pesquisa Atlas Intel divulgada na 
quinta-feira (17), os candidatos estão 
tecnicamente empatados. O bolsona-
rista tem 50% das intenções de voto, 
contra 47,9% do petista. Brancos e 
nulos somam 2%, enquanto 0,2% dos 
eleitores não sabe. No primeiro turno, 
Fernandes obteve 40,2% dos votos váli-
dos, enquanto Leitão alcançou 34,33%.

Presidente da Enel zomba de SP: “eventos 
climáticos não estão no nosso contrato”

O presidente da Enel Bra-
sil, Guilherme Lencastre, 
disse que o contrato para 
distribuição de energia em 
São Paulo não prevê “even-
tos climáticos” e que eles são 
“imprevisíveis”, enquanto 
sua empresa teve lucro de 
R$ 2,6 bilhões em 2023 e 
não contratou as equipes 
que prometeu.

Na sexta-feira (11), as 
chuvas que atingiram São 
Paulo deixaram 3,1 milhões 
de imóveis sem energia. Cer-
ca de 9 milhões de pessoas 
ficaram às escuras. Passados 
cinco dias, na quarta-feira, 
mais de 100 mil imóveis con-
tinuavam no escuro.

Depois de uma crise se-
melhante em 2023, a Enel 
anunciou que iria contratar 
1.200 pessoas para compo-
rem as equipes que atuam 
para restabelecer a energia. 
No entanto, ela só contra-
tou 176 pessoas, menos de 
5% da promessa.

Depois de causar uma 
onda de raiva contra a em-
presa que preside, Guilher-
me Lencastre apontou que 
“eventos climáticos não es-
tão previstos no nosso con-
trato e em nenhum lugar, 
porque eles são de fato im-
previsíveis”.

Ele ainda reclamou que, 
“em grande parte, o Brasil foi 
constituído por redes aéreas, 
que estão suscetíveis a even-
tos climáticos extremos”.

A Enel Brasil é dona da 
Enel São Paulo, que tem, 
desde 2019, a concessão para 
distribuição de energia na ca-
pital e região metropolitana.

No ano de 2022, o lucro da 
Enel São Paulo atingiu R$ 
1,41 bilhão, multiplicando o 
resultado que teve em 2019, 
que foi de R$ 780 milhões.

Somente nos seis primei-
ros meses de 2024, o fatura-
mento da empresa chegou a 
R$ 9,5 bilhões de reais, tendo 

um lucro líquido de R$ 480,5 
milhões.

Alexandre Silveira, mi-
nistro de Minas e Ener-
gia, criticou a Enel por ter 
“falhado com o Brasil” ao 
deixar milhões no escuro. 
O governo federal defende 
que a Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel), 
responsável pela concessão, 
apure e indique o rompimen-
to do contrato.

Silveira ainda falou que 
todo o investimento feito 
pela Enel foi em “automa-
ção”, isto é, para demitir 
funcionários e comprar tec-
nologia.

Segundo o ministro, o 
contrato de concessão feito 
em 1998 “é frouxo” e “ina-
dequado à realidade do setor 
energético”.

“O contrato, que desde 
que eu assumi, chamo de 
obsoleto e frouxo com relação 
a qualidade de serviço dos 
consumidores brasileiros, 
não previa esses eventos 
climáticos”, disse.

No entanto, o ministro 
se exime de tomar medidas 
mais efetivas contra a Enel, 
como a intervenção.

A Polícia Civil do Rio de Janeiro pren-
deu, no domingo (20), Adriana Vargas dos 
Anjos, coordenadora técnica do laboratório 
privado PCS Saleme, envolvido no caso de 
pacientes infectados com HIV após trans-
plantes de órgãos.

De acordo com a investigação, a fun-
cionária é suspeita no envolvimento de 
emissão de laudos falsos que resultaram na 
contaminação de pelo menos seis pacientes 
transplantados no Rio de Janeiro. Adriana 
Vargas foi presa por policiais civis da Dele-
gacia do Consumidor (Decon) em Belford 
Roxo, na Baixada Fluminense.

De acordo com reportagem do G1, a 
coordenadora do laboratório foi apontada 
como a responsável por dar a ordem para 
economizar no controle de qualidade dos 
testes, conforme relatou em depoimento 
à polícia o técnico de laboratório Ivanilson 
Santos, preso na segunda-feira (14). Se-
gundo as denúncias, Adriana determinou 
a quebra do protocolo de checagem de antí-
genos – que era para ser feita diariamente, 
mas passou a ser semanal com o objetivo de 
maximizar os lucros do laboratório.

A mulher deverá ser levada em seguida 
ao presídio de Benfica, onde estão os ou-
tros presos da operação. Com a prisão, foi 
concluída a primeira etapa da investigação, 
que inclui ainda análise dos documentos e 
materiais apreendidos.

“Com o avançar das investigações, a 
Secretaria de Estado de Polícia Civil (Sepol) 
desmembrou o procedimento que apura 
os falsos laudos emitidos pelo Laboratório 
PCS Saleme e instaurou novo inquérito para 
investigar o processo de contratação da em-
presa. Esse trabalho policial vai contar com 
apoio do Departamento-Geral de Combate 
à Corrupção, ao Crime Organizado e à La-
vagem de Dinheiro (DGCOR-LD) da Polícia 
Civil e da Controladoria-Geral do Estado. A 
força-tarefa do Governo do Estado visa à rápi-
da elucidação dos fatos e à responsabilização 
dos envolvidos em caso de constatação de ir-
regularidades”, disse a Polícia Civil, em nota.

Enquanto isso, a Enel teve lucro de R$ 2,6 bilhões 
em 2023 e não contratou as equipes que prometeu

Presidente da Enel-SP, 
Guilherme Lencastre. 
Foto: Reprodução - 
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Para o economista David Deccache, “são 
propostas para esmagar a saúde, educação, 
BPC e previdência, tudo para caber no Teto”

‘Pacote de Haddad e Tebet é uma 
declaração de guerra aos pobres’

O economista David Deccache denunciou pacote “anti-pobre do governo

CHARGE DO ÉTONHP

O presidente da Federação Nacional 
dos Trabalhadores em Energia, Água e 
Meio Ambiente (Fenatema) e do Sindicato 
dos Eletricitários de São Paulo, Eduardo 
Annunciato, o Chicão, falou sobre as inter-
rupções no fornecimento de energia elétri-
ca na cidade de São Paulo e denunciou que 
o apagão é resultado do sucateamento da 
distribuição energética no estado, desde a 
privatização da Eletropaulo. A declaração 
foi feita em entrevista ao canal “Faixa 
Livre”, no Youtube.

De acordo com Chicão, desde a privati-
zação não se investiu em quadro mínimo 
de pessoal, o que reduziu drasticamente a 
qualidade dos serviços. “Na época, a gente 
falou que deveria haver o quadro mínimo 
funcional, mas eles deixaram para o mer-
cado decidir como tocaria a empresa em 
relação às pessoas. Esse foi um gargalo, 
um problema muito sério porque o capi-
tal especulativo quando entra, ele quer 
lucro”, completou.

Chicão lembra que quando privati-
zaram a Eletropaulo, a promessa foi a 
mesma que o governo Tarcísio usou para 
privatizar a Sabesp, de que a tarifa iria 
reduzir e que aumentaria a qualidade do 
serviço. “Aconteceu exatamente o oposto: 
a qualidade do serviço caiu ao longo do 
tempo e o preço da tarifa subiu acima da 
inflação, chegando a quase 300% acima da 
inflação de 1998 até aqui. Ou seja, quem 
paga a conta em São Paulo paga três vezes 
mais do que deveria estar pagando em 
relação ao que era antes da privatização. 
E a qualidade está aí. As pessoas estão 
sem energia e pagando conta alta. Tarcísio 
privatizou a Sabesp e eu estou avisando: 
vai ter problema daqui a cinco, seis anos, 
com água em São Paulo como estamos 
tendo com a energia”, afirmou.

O sindicalista destacou que a empresa 
que assume a concessão da distribuição 
energética tem um contrato com metas 
a serem cumpridas, porém as metas não 
são suficientes para manter o nível de 
qualidade de serviço, pois o capital priva-
do está sempre em busca auferir o maior 
lucro possível.

“E como ela faz isso? A empresa não 
pode aumentar a conta de luz a custa da 
manutenção preventiva. Ela faz uso de sub-
terfúgios”. “Em vez de fazer manutenção, 
eles põem religadores automáticos ao longo 
dos trechos da rede. Caros, religadores ca-
ríssimos. Gastam milhões com religadores. 
Isso entra como investimento e vai para a 
conta de luz. Por isso que a conta sobe e 
a qualidade não melhora. Esses equipa-
mentos servem só para seccionar a rede. 
Não resolve o problema. Quando dá um 
problema, ele vai desligar a rede. E com isso 
a empresa modulou os desligamentos para 
atingir os índices do contrato que a Aneel 
determinou. Foi a lógica do sistema para 
ganhar mais dinheiro. Utilizam religadores 
e não fazem a manutenção preventiva, dei-
xando para fazer a corretiva”, denunciou.

Com o impacto das chuvas que aconte-
ceram na última sexta feira, com o vento 
forte e com a chuva, essa rede que já estava 
extremamente frágil veio abaixo, explica. 
“Agora é óbvio, vamos dividir as coisas. As 
árvores de grande porte que caíram atra-
vessando de um lado da rua e atingiram a 
rede não é culpa da Enel. Aí tem a ver com 
a zeladoria da Prefeitura de São Paulo, que 
não foi feita. Mas as cruzetas que partiram 
e caíram, a cruzeta que já está podre, com 
a rede muito precarizada e que carece de 
uma manutenção preventiva que não é 
feita, sim”, ressaltou.

Sobre o papel da Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel), o líder sindical 
foi enfático em afirmar que a fiscalização 
“não funciona”. Chicão destacou que a 
agência é orientada pelo relato das pró-
prias empresas privadas, e não consegue 
dispor de recursos para fiscalização e 
controle. “Neste sentido, a Agência tem 
pouca possibilidade de regular e barrar 
os métodos utilizados pela concessioná-
ria para aumentar as tarifas cobradas à 
população à revelia da qualidade do ser-
viço prestado. Vamos falar a verdade: é a 
raposa cuidando do galinheiro. A Aneel se 
pauta no que as empresas falam, não na 
realidade que o povo está passando e não 
fiscaliza de fato”, disse.

Ainda de acordo com o sindicalista, a 
diretoria do sindicato fez um processo de 
correr o circuito para identificar problemas. 
“Apresentei a proposta para o Ricardo 
Nunes de criar uma agência reguladora 
municipal em São Paulo. São Paulo tem 
12,5 milhões de habitantes, é mais do que o 
Paraguai e o Uruguai juntos. Eu falei: justi-
fica, prefeito, ter uma agência regulatória. 
Ele inclusive foi, conversou com o Lira, 
conversou com o ministro na tentativa de 
começar a organizar isso. Só que isso há um 
ano atrás e nada mais andou. Parece que 
parou a chuva e o pessoal perdeu a vontade, 
o ímpeto, de tentar resolver os problemas, 
caiu no esquecimento. E aí voltou a chover, 
o problema se repetiu”, concluiu.

Chicão: “Enel privatizada 
cortou pessoal e abandonou 
manutenção preventiva”

As Centrais Sindicais divul-
garam nota, nesta quarta-feira 
(16), em repúdio às propostas 
defendidas pelo Ministério da 
Fazenda que visam reduzir o 
benefício do seguro-desempre-
go, além de outras medidas que 
atingem diretamente os tra-
balhadores e beneficiários da 
Previdência mais necessitados.

“Já vimos este filme e o 
final não foi nada bom. Em 
2014, a equipe econômica do 
governo Dilma propôs uma 
série de ajustes na economia, 
que conduziram o Brasil a uma 
situação de recessão e desem-
prego”, afirmam as centrais. 
Leia, a seguir, a íntegra da nota:

“Fomos surpreendidos com 
a notícia de que os ministérios 
da Fazenda e do Planejamento 
defendem cortes no seguro-de-
semprego e no valor da multa 
por demissão sem justa causa.

A proposta inclui reduzir 
o direito do trabalhador à 
multa de 40% do FGTS nas 
demissões sem justa causa e 
o redirecionamento de parte 
dos recursos dela provenientes 
para o seguro-desemprego.

A equipe econômica acena 
também com retrocessos nas 
regras do abono salarial e do 
Benefício por Prestação Conti-
nuada (BCP), que deixaria de 
ser reajustado de acordo com 
o salário-mínimo. Deste modo, 
o valor do BPC, atribuído aos 
idosos pobres e desamparados, 
seria inferior ao salário-míni-
mo. Hoje, isto é vedado pela 
Constituição, de forma que 
a alteração requer emenda 
constitucional (PEC).

Já vimos este filme e o final 
não foi nada bom. Em 2014, a 
equipe econômica do governo 

Dilma propôs uma série de 
ajustes na economia, que 
conduziram o Brasil a uma 
situação de recessão e desem-
prego. O Governo perdeu sua 
base social, viu corroer sua 
popularidade e abriu espaço 
para essa agenda ser radicali-
zada nos Governos de Temer 
e Bolsonaro.

Com a alegação de com-
bater fraudes e distorções, 
as Medidas Provisórias 664 e 
665, tal como agora está sendo 
feito, foram implantadas sem 
discussão com a sociedade 
e com as centrais sindicais, 
alterando as regras para o 
seguro-desemprego, abono 
salarial, pensão por morte, 
auxílio-doença e seguro-defeso 
dos pescadores artesanais.

As Centrais Sindicais atu-
am historicamente no com-
bate ao mau uso de recursos 
públicos e reconhecem e ates-
tam a necessidade de fisca-
lização, transparência, bem 
como maior controle social na 
gestão, mas consideram um 
equívoco que a correção dessas 
distorções pontuais se dê por 
meio de ações que penalizem 
todos os trabalhadores, res-
tringindo ou retirando direitos 
já conquistados.

Não fomos chamados para 
opinar e soubemos pela im-
prensa de mais esta ameaça de 
retirada de direito. Mas, como 
representantes dos trabalhado-
res, reivindicamos nosso espaço 
e afirmamos que não é justo 
abalar a segurança financeira 
de quem já está desempregado 
no mercado formal, de quem 
está afastado para buscar qua-
lificação ou dos pescadores no 
período do chamado defeso.

Tais propostas dos Minis-
térios de Fernando Haddad 
e Simone Tebet assentam-se 
na falácia neoliberal que pri-
vilegia o mercado financeiro 
em detrimento do desenvol-
vimento social e inclusivo. 
É uma visão que considera 
“gasto” investimentos impor-
tantes para o povo brasileiro.

Reiteramos nossa luta 
para que os ricos paguem a 
conta da crise através de um 
imposto sobre as grandes for-
tunas, taxação dos dividendos, 
das remessas de lucros ao ex-
terior pelo capital estrangeiro 
e da revogação dos absurdos e 
volumosos benefícios fiscais 
concedidos às Petroleiras 
Internacionais.

Esperamos do presidente 
Lula a sensibilidade social 
condizente com sua história. 
Que ele não aprove a redução 
do seguro-desemprego e con-
voque as centrais sindicais, 
representantes dos trabalha-
dores, para a retomada de um 
diálogo democrático e franco.”

São Paulo, 16 de outubro de 
2024

Miguel Torres, Presidente da 
Força Sindical
Ricardo Patah, Presidente 
da UGT (União Geral dos 
Trabalhadores)
Adilson Araújo, Presidente da 
CTB (Central dos Trabalhado-
res e Trabalhadoras do Brasil)
Moacyr Roberto Tesch 
Auersvald, Presidente da 
NCST (Nova Central Sindical 
de Trabalhadores)
Antonio Neto, Presidente da 
CSB (Central dos Sindicatos 
Brasileiros)

“Reduzir seguro-desemprego é excluir o pobre 
do orçamento”, afirmam Centrais Sindicais

Murilo Pinheiro: “É urgente rever esse 
modelo desastroso de privatizações”

Publicamos, a seguir, artigo 
de Murilo Pinheiro, presidente 
do Sindicato dos Engenheiros 
no Estado de São Paulo (SE-
ESP):

Apagão expõe equívoco da 
privatização de serviços 

essenciais

Para além da premência em 
garantir cidades resilientes em 
meio a eventos climáticos ex-
tremos cada vez mais frequen-
tes, o temporal que atingiu a 
Região Metropolitana de São 
Paulo na noite da última sex-
ta-feira (11/10) e ceifou a vida 
de sete pessoas revela o que 
especialistas têm alertado há 
tempos: o equívoco da priva-
tização de serviços essenciais, 
como energia.

Três dias depois, ao final 
da manhã de segunda-feira 
(14/10), aproximadamente 460 
mil consumidores continua-
vam sem energia, a maioria 
na Capital. O temporal – acom-
panhado de vendaval de 107,6 
km na cidade de São Paulo, 
o mais forte registrado desde 
1995 – derrubou 17 linhas de 
alta tensão, deixando às escu-
ras 2,6 milhões de consumido-
res, sendo destes 2,1 milhões 
atendidos pela Enel no Estado.

Apagões têm se tornado fre-
quentes nas áreas abrangidas 
por essa multinacional italia-
na, que somam 7,8 milhões de 
unidades consumidoras. Em 
novembro de 2023, 4 milhões 
foram afetadas e centenas de 
milhares ainda enfrentavam 
a falta de energia cinco dias 
depois. Em março último, 
outro blecaute na área central 
da Capital custou mais de 30 
horas para que a luz fosse 
totalmente restabelecida.

A justificativa dada pela 
Enel se repete: a demora se 
deve à complexidade exigida 
para os reparos. Na verdade, 
é consequência do corte de 
pessoal em mais de 30% desde 
2019 e da ausência de inves-
timentos no sistema elétrico, 
como amplamente noticiado.

Não apenas a energia po-
deria ser restabelecida ra-
pidamente, como também 
haveria condições de prevenir 
ocorrências de tal monta, caso 
se colocasse em ação plano 
de contingência, houvesse 

investimentos em engenharia 
de manutenção e adequação 
da rede.

O SEESP vem alertando 
sobre essas falhas não é de hoje 
e volta a chamar atenção para 
o equívoco da privatização de 
serviços essenciais. O debate 
agora é retomado diante da de-
mora na restituição de energia 
nas áreas afetadas na Grande 
São Paulo.

Tendo assumido a conces-
são da antiga Eletropaulo em 
2018 com vigência por dez 
anos, a precariedade no ser-
viço prestado pela Enel vem 
elevando os questionamentos. 
A Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) informou que 
intimará a empresa a prestar 
esclarecimentos e adequar a 
distribuição, podendo inclusive 
vir a recomendar a caducidade 
da concessão junto ao Minis-
tério de Minas e Energia, caso 
não haja solução imediata.

O assunto volta à baila a 
cada novo apagão, mas lamen-
tavelmente o que se observa 
é que é deixado de lado ao 
acender das últimas luzes 
restantes.

Enquanto isso, a população 
sofre com problemas cada vez 
mais recorrentes e frequentes, 
fruto da piora da qualidade e 
desmonte como consequência 
das privatizações no setor 
elétrico.

Em prol do interesse públi-
co, é urgente rever esse modelo 
que já se provou desastroso. 
Aliado a isso, garantir o pro-
tagonismo da engenharia na 
tomada de decisões rumo a 
cidades inteligentes, ou seja, 
aquelas que funcionam ade-
quadamente, assegurando 
bem-estar às suas populações.

Propostas nessa direção 
constam da nova edição do 
projeto “Cresce Brasil + En-
genharia + Desenvolvimen-
to”, iniciativa da Federação 
Nacional dos Engenheiros 
(FNE), com adesão do SEESP. 
Levá-las em conta se torna pre-
mente, para não mais termos 
que conviver com escuridão e 
tragédias anunciadas.

Engenheiro Murilo 
Pinheiro

Presidente do Sindicato 
dos Engenheiros no Estado de 

São Paulo

O economista David 
Deccache chamou 
de “declaração de 
guerra aos po-

bres” e “pacote antipobre” 
as medidas de contenção 
de gastos avaliadas pela 
equipe econômica do go-
verno esta semana.

“Os alvos principais do 
pacote são as pessoas em 
situação de miséria”, afir-
ma o economista, ao criti-
car as propostas de cortes 
no Benefício de Prestação 
Continuada (BPC), que 
atende às pessoas de baixa 
renda, e a desvinculação de 
recursos mínimos para a 
saúde e educação.

“Haddad e Tebet, ao 
lado dos banqueiros e da 
imprensa ‘especializada’, 
anunciaram que os alvos 
principais do pacote são as 
pessoas em situação de mi-
séria que recebem o BPC, 
a saúde e a educação”, 
escreveu o economista em 
suas redes sociais.

Segundo Deccache, “é 
um conjunto de propostas 
para esmagar a saúde, edu-
cação, BPC e previdência, 
forçando-os a caber no 
Teto”. E, ironizando, com-
para com o pensamento do 
ex-ministro de Bolsonaro: 
“Como dizia Paulo Guedes, 
a ideia é ‘quebrar os pisos 
para não furar o teto’”.

“O Novo Arcabouço Fis-
cal foi construído em duas 
fases. A primeira foi a 
implementação de tetos de 
gastos baixos o suficiente 
para esmagar os pisos da 
saúde, educação, BPC e a 
parte da previdência social 
vinculada ao salário míni-
mo”, afirma.

E preconiza que a se-
gunda fase, “planejada há 
tempos para depois das 

eleições municipais, con-
siste em ataques diretos 
aos pisos constitucionais 
e garantias legais desses 
direitos”. O economista 
ressalta ainda que, “ao 
atacar o BPC, a mira está 
principalmente nas mu-
lheres idosas negras, as 
maiores beneficiárias. É 
um pacote antipobre, ra-
cista e machista”, rechaça.

Para Deccache, “ape-
sar do anúncio desse am-
plo ataque, parece haver 
um pacto de silêncio para 
evitar uma reação popu-
lar organizada”, que ele 
classifica como “covardia 
pura”. “Estão esperando 
para denunciar quando 
não houver mais tempo 
de reação?”, pergunta, e 
rebate: “Haddad, Tebet e 
seus aliados desejam con-
fronto? Terão guerra. E 
quem se calar diante disso 
é cúmplice desta barbari-
dade. Não podemos poupar 
quem declara guerra aos 
pobres”.

SEGURO-DESEMPREGO

Outra medida “estuda-
da” pela equipe econômica 
é a redução do seguro-
-desemprego. A proposta 
inclui abater do benefício 
parte da multa de 40% do 
FGTS, reduzindo o valor 
a que o trabalhador tem 
direito.

De acordo com as cen-
trais sindicais, que em 
nota repudiaram a propos-
ta, “já vimos este filme e o 
final não foi nada bom. Em 
2014, a equipe econômica 
do governo Dilma propôs 
uma série de ajustes na 
economia, que conduziram 
o Brasil a uma situação de 
recessão e desemprego”.



Al
 J

az
ee

ra

INTERNACIONAL 23 A 29 DE OUTUBRO DE 2024HP6

Drone libanês vence a defesa de 
Israel e alcança casa de Netanyahu

Ato contra cortes na educação e 
em defesa da previdência pública 
lota o centro de Montevidéu

 V
íd

eo

Sinwar, líder da luta palestina por autodeterminação

Netanyahu perpetra genocídio em Gaza

Soldados israelenses circulam perto da casa de Netanyahu em Cesarea

AFP

“Coragem de Sinwar inspira a luta de libertação 
do povo palestino”, afirma movimento Hamas

Bombardeio de Israel contra 
Bet Lahia, na Faixa de Gaza, 
assassina 87 palestinos

Estudantes e professores 
argentinos marcham contra  
cortes de Milei na Educação

Serial killer Netanyahu agora reclama de foguetes 
da resistência palestina após assassinar Nasralla, 
Haniyeh e Sinwar, líderes do Hamas e Hezbollah

Pelo menos 87 pessoas morreram ou estão desa-
parecidas sob os escombros após um ataque aéreo is-
raelense na cidade de Bet Lahiya, no norte da Faixa 
de Gaza, reportaram autoridades do Ministério da 
Saúde palestino, neste domingo (20), acrescentando 
que mais de 40 pessoas ficaram feridas. Equipes de 
resgate ainda retiram corpos e sobreviventes dos 
escombros de concreto de casas destruídas.

O ataque noturno ocorrido no sábado (19) atin-
giu casas, comércios, e um edifício residencial de 
vários andares, conhecido como Projeto Bet Lahiya, 
informou o Gabinete de Imprensa do Governo de 
Gaza.

Os esforços de resgate foram prejudicados por 
um apagão nas comunicações e obstruções nas 
estradas no norte do enclave, onde um cerco militar 
israelense de 16 dias naquela região cortou o acesso 
a alimentos, água, remédios e serviços essenciais.

Bet Lahiya é uma cidade no norte da Faixa de 
Gaza, perto de Jabalia e Bet Hanoon. Todas as três 
cidades foram severamente afetadas pelos ataques 
genocidas israelenses, que também resultaram no 
corte de telefone e acesso à internet dificultando a 
comunicação com o resto da região.

Tor Wennesland, coordenador especial das 
Nações Unidas para o processo de paz no Oriente 
Médio, condenou o ataque em Beit Layiha e o que 
ele qualificou como serem “cenas horripilantes” 
que se desenrolam lá, acrescentando que “nenhum 
lugar é seguro em Gaza”.

Wennesland pediu a interrupção imediata dos 
ataques a civis e enfatizou a necessidade de proteger 
os palestinos deslocados.

“Esta guerra deve acabar. Os reféns devem ser 
libertados, o deslocamento de palestinos deve ces-
sar, e os civis devem ser protegidos onde quer que 
estejam”, concluiu.

SOTERRADOS SOB ESCOMBROS
Reportando da cidade de Deir el-Balah, o jorna-

lista Hani Mahmoud, da Al Jazeera, assinalou que 
“a extensão da brutalidade do último ataque” em 
Beit Lahiya continua se revelando, “com muitas 
pessoas ainda soterradas sob enormes pilhas de 
escombros”.

“Uma testemunha da área descreveu a enorme 
explosão resultante de vários ataques aéreos que 
abalaram as próprias fundações das áreas ao redor”, 
relatou.

Mahmoud afirmou que grandes pedaços de 
concreto bloquearam o caminho para as áreas 
bombardeadas, dificultando a realização de missões 
de resgate por paramédicos e membros da Defesa 
Civil Palestina em Beit Lahiya, resultando em mais 
vítimas, a maioria mulheres, crianças e idosos.

“Mais da metade das pessoas que foram mortas 
são, na verdade, pessoas que foram forçadas a eva-
cuar de Jabalia e outras partes do norte de Gaza 
sob cerco israelense”, observou.

Também reportando de Deir el-Balah, Hind 
Khoudary, da Al Jazeera, apontou: “Equipes de 
defesa civil estão tentando retirar pessoas dos 
escombros, seja com as próprias mãos ou com equi-
pamento mínimo”, acrescentando que conseguiram 
resgatar uma menina do local no domingo.

O ataque em Beit Lahiya ocorreu depois que 
autoridades de saúde de Gaza informaram que três 
hospitais parcialmente funcionais, que tratavam 
pacientes gravemente feridos e abrigavam milhares 
de civis palestinos deslocados no norte de Gaza, já 
estavam fora de serviço após sofrerem intenso fogo 
israelense.

Forças do exército genocida comandado por 
Netanyahu bombardearam o Hospital al-Awda 
em Jabalia na manhã de sábado, e também ar-
rasaram os hospitais Kamal Adwan e Indonésio 
em Bet Lahiya.

Com o lema “Unidade pela 
educação pública”, milhares 
de estudantes e professores 
universitários entoaram o hino 
nacional argentino antes de 
tomar as ruas de Buenos Aires, 
nesta quarta-feira (16), para 
exigir um basta nos gigantescos 
cortes no Orçamento de 2025 e 
nas agressões fascistas de Milei 
a seus oponentes.

Conforme apurado, o inves-
timento na educação entrou em 
colapso no último ano quando o 
governo duplicou o corte geral 
do gasto público para garantir a 
drenagem de recursos ao capital 
financeiro, sob o discurso da 
“austeridade”.

Segundo a Federação Uni-
versitária Argentina (FUA), a 
Frente Sindical (integrada por 
professores e funcionários), e 
o Conselho Interuniversitário 
Nacional (CIN) não há re-
gistro de nenhuma queda de 
investimentos tão profunda 
no setor educacional desde 
1992. O ano foi de colapso, 
todos recordam, pois estavam 
mergulhados sob o desgoverno 
de Carlos Menem. Agora, aler-
tam, com o pacote neoliberal 
em vigor, as perspectivas para 
2025 são ainda mais sombrias.

A pobreza já atinge 52,9% da 
população, é a maior em duas 
décadas, e a indigência – pobre-
za extrema caracterizada pela 
desnutrição – passou de 9,5% no 
final do ano passado para 20% 
em agosto. O desemprego dispa-
ra, assim como o arrocho salarial 
e desaparecem, da noite para o 
dia, direitos sociais e trabalhistas 
historicamente conquistados.

Dirigente da Federação de 
Docentes das Universidades 
(Fedun), Daniel Ricci, destacou 
a necessidade de recuperar as 
perdas salariais de 63,5% – que 
se agravam com a inflação – e 
o Fundo Nacional de Incentivo 
Docente, complemento remune-
rativo abandonado pelo governo.

Na segunda-feira (14), incen-
tivados pelo discurso raivoso da 
ministra da Segurança, Patricia 
Bullrich – que chamou os uni-
versitários de “delinquentes” 
e “criminosos” -, um grupo de 
marginais infiltrou-se numa 

assembleia da Universidade de 
Quilmes e jogou gás pimenta 
nos participantes. mulheres e 
crianças, como relatado pelo 
jornal Página12. 

No caso de Quilmes, 23 pes-
soas precisaram de atendimento 
médico.

Ridicularizando o governo da 
peruca e da motosserra, os ma-
nifestantes compareceram nesta 
quarta com faixas, cartazes e 
bumbos, na “Marcha das Velas”. 
Exigindo respeito e diálogo, 
responderam às provocações da 
ministra que disse que estariam 
armados até com “coquetéis 
molotov”.  “Tragam a peruca 
do Milei, para ele ver que essa 
cidade não muda de ideia, ela 
luta e luta pela educação”, en-
toou a multidão, fortalecendo as 
ocupações, vigílias e assembleias 
nas dezenas de universidades de 
todo o país.

“Fazemos um chamado ao 
governo para que pare a violên-
cia, com as declarações que a 
incentivam e com as expressões 
nas redes sociais que, posterior-
mente, se expressam nas ruas”, 
afirmou a presidenta da FUA, 
Piera Fernández De Piccoli.

O secretário geral da Asso-
ciação dos Docentes da Uni-
versidade de Buenos Aires 
(Aduba), Emiliano Cagnacci, 
reforçou a cobrança e exigiu 
responsabilidade de Milei. “Há 
discursos hostis que o que fa-
zem é agravar o conflito e nós 
não queremos aumentá-lo. Há 
dez meses que o governo nos 
empurra a isso. Temos que falar 
do arrocho, do atraso dos salá-
rios, e o governo diz falsidades 
que não somam, só servem para 
levar confusão à comunidade 
com mentiras”.

Defendendo a “universi-
dade pública e gratuita”, a ex
-presidente Cristina Kirchner 
condenou o governo da “odio-
logia”.  “São teóricos e práticos 
da odiologia. Isso se vê nas ruas, 
em como reprimem, como vão à 
Universidade de Quilmes para 
dispersar uma assembleia e de-
pois saem a se vitimizar, quando 
estão as provas de que foram eles 
que entraram e atacaram com 
gás pimenta”.

O movimento palestino de 
resistência islâmica Hamas 
confirmou a morte em combate 
de seu líder, Yahya Sinwar, em 
Rafah, no campo de refugiados 
de Tal al-Sultan,  confrontando 
as forças coloniais israelenses.

“Nossos corações estão pe-
sados, mas estamos cheios 
de determinação”, afirmou o 
dirigente Khalil Al Hayya, que 
ressaltou que embora o inimigo 
sionista tenha disparado 2 pro-
jéteis de tanque, bem como um 
míssil de ombro contra o líder 
da Resistência, Sinwar “per-
maneceu desafiador, resistindo 
até seu último suspiro”.

Asssim, ao invés de de-
capitar a resistência, como 
pretendido pelo fascismo abo-
letado em Tel Aviv, o sacrifício 
de Sinwar o torna uma lenda 
da luta pelo direito a ter uma 
pátria palestina.

“Lamentamos o grande 
líder nacional, combatente 
da liberdade e mártir Yahya 
Sinwar (Abu Ibrahim), o chefe 
do Birô Político do Movimen-
to de Resistência Islâmica 
(Hamas) e o comandante da 
Operação dilúvio Al Aqsa. 
Ele se levantou como um bra-
vo mártir, avançando e não 
recuando, com sua arma na 
mão, enfrentando o exército 
de ocupação na linha de frente. 
Ele se moveu entre posições de 
combate, firmemente na terra 
de Gaza, defendendo o solo 
da Palestina e seus locais sa-
grados, inspirando resiliência, 
paciência e espírito de resis-
tência”, disse o comunicado, 
apresentado por Al Hayya. 
Sinwar assumira o posto em 
agosto, após o assassinato, em 
Teerã, de Ismail Hanyeh, em 
um atentado.

O comando israelense havia 
anunciado ter assassinado 
Sinwar ao acaso, no decorrer 
de uma operação de bombar-
deio na maior cidade no sul de 
Gaza, e que a identidade havia 
sido confirmada por impres-
sões digitais e DNA. Também 
divulgou um vídeo captado por 
um drone.

Crime prontamente co-
memorado em Washington, 
sob a declaração de “fez-se 
a justiça”, enquanto em Tel 
Aviv se intensificava o clima 
de embriaguez sanguinolen-
ta e impunidade, sintomático 
da cada vez mais imparável 
queda de Israel e seu apar-
theid à condição de pária no 
mundo. A ponto do fascismo 
israelense declarar o secre-
tário-geral da ONU como 
“persona non grata”.

Al Hayya homenageou a 
Sinwar, descrevendo-o como 
um dos homens mais honra-
dos e corajosos que dedicou 
sua vida à causa palestina e 
passou 23 anos em um cárcere 
israelense. Reiterou que, como 
nas tentativas fracassadas 
anteriores de decapitação da 
liderança palestina, o sangue 
de mártires só impulsiona mais 
resistência e alavanca a luta de 
libertação.

Abordando a questão dos 
prisioneiros israelenses man-
tidos pelo Hamas, al-Hayya 
observou que esses prisionei-
ros só seriam libertados se a 
agressão israelense cessasse, a 
ocupação se retirasse de Gaza 
e os prisioneiros palestinos 
fossem libertados.

NO COMBATE
Como registrou o portal 

libanês Al Mayadeen, “Sinwar, 
ao contrário das alegações 
israelenses de que ele estava 
escondido em túneis e usando 
prisioneiros como escudos 
humanos, estava com vários 
outros combatentes, ele mes-

mo vestindo traje militares, 
incluindo um colete, granadas, 
munição e um rifle de assalto”.

Ele estava confrontando as 
forças israelenses no campo 
de refugiados de Tal al-Sultan, 
em Rafah, enfrentando-as e 
jogando granadas contra elas 
para impedir seu avanço. Quan-
do ele conseguiu, as forças de 
ocupação israelenses recuaram 
e dispararam um projétil de 
tanque contra a casa em que ele 
estava se abrigando como parte 
do confronto em andamento”.

“Eles então enviaram um 
drone para inspecionar a área, 
e ele pôde ser visto gravemen-
te ferido, coberto de poeira e 
vestindo o kafiyyeh palestino. 
Com nada além de um pedaço 
de pau na mão, sentado em um 
sofá, ele tentou jogá-lo no drone 
israelense, que então recuou 
antes que a casa em que ele 
estava fosse bombardeada mais 
uma vez pelo tanque, levando ao 
seu martírio. Ele morreu como 
um guerreiro, combatendo até o 
último suspiro.” 

Segundo o Times of Israel, 
“[Sinwar] não estava sendo alvo 
direto, e as tropas só perceberam 
que um dos três mortos no 
incidente era aparentemente 
Sinwar quando inspecionaram a 
cena na manhã de quinta-feira.”

No relato do jornal isra-
elense, Sinwar supostamente 
estava acompanhado de dois 
guarda-costas, quando foram 
avistados pelas tropas de ocupa-
ção, alvejados e feridos. Dois en-
traram num prédio e aquele que 
acabou sendo Sinwar, em outro. 
Tanques abriram fogo contra 
as duas casas. Um pelotão de 
infantaria avançou para procu-
rar. Sinwar jogou duas granadas, 
uma das quais explodiu, fazendo 
os soldados recuarem e manda-
rem um drone. Ele encontrou 
um homem com o braço ferido 
e o rosto coberto – Sinwar – que 
jogou uma vara de madeira no 
drone. Outro projétil de tanque 
foi disparado contra o homem, 
matando-o.

HOMENAGENS
Enquanto os crápulas e os 

desavisados comemoraram, 
pessoas de bem no mundo in-
teiro homenageiam Sinwar e 
sua luta.

Um internauta publicou 
que “os psicopatas genocidas 
israelenses transmitiram os 
momentos finais da vida do 
mártir Al Sinwar, na esperança 
de minar o moral daqueles que 
apoiam a resistência. Quem 
foi o tolo que os aconselhou a 
fazê-lo?”

“De costas para a câmera, 
usando um keffiyeh, ele joga 
um bastão – como um Hanza-
la moderno. Ferido, sozinho, 
espancado, mas lutando até o 
último suspiro. Assim como a 
Palestina.”

“Essa mesma filmagem 
transformou al-Sinwar em um 
novo ícone palestino, enchendo 
nossos corações com nada além 
de orgulho e dignidade.”

“Ele teve uma morte hon-
rosa. A morte de um guerreiro, 

entre seus homens, um com seu 
povo, em defesa de sua terra 
contra um intruso, ocupante e 
colonizador genocida”, escreveu 
um usuário.

“O último episódio da vida 
de Sinwar não poderia ter sido 
melhor escrito pelo dramaturgo 
mais talentoso: não em um tú-
nel, um bunker secreto ou um 
palácio distante, e não enquanto 
se envolvia em algum ato in-
digno. Ele morreu resistindo”, 
postou outro.

“[Ele] jogou um pedaço de 
pau no drone que o filmava 
– um ato final de desafio … 
Em sua morte, ele se tornou 
uma lenda”, comentou um 
usuário do X em um post que 
ganhou mais de 27.000 com-
partilhamentos no momento 
da publicação.

Há poucos dias, Sinwar ha-
via recontactado os mediadores 
das negociações pelo cessar-
fogo, depois de um prolongado 
silêncio em razão do esforço de 
decapitação visível de parte de 
Tel Aviv contra os líderes da 
resistência.

Como observou um ana-
lista, cada vez que o fascismo 
israelense assassinou um líder 
palestino achando que havia 
“resolvido” o problema da re-
sistência à dominação colonial e 
ao apartheid, outro vinha subs-
tituir, ainda mais determinado.

Em 2011, Sinwar foi um dos 
mais de mil presos palestinos 
libertados em troca do soldado 
sequestrado Gilad Shalit. Ele 
havia sido condenado a quatro 
penas de prisão perpétua. No 
cárcere, aprendeu a falar e 
ler fluentemente o hebraico 
e estudou as concepções que 
moviam o regime de apartheid 
e colonialismo.

TET PALESTINO
Mas Sinwar será para sem-

pre lembrado pela Operação 
Inundação AlAqsa, a “ofen-
siva do Tet” palestina que 
quebrou a lógica perversa dos 
Acordos de Abraão de Trump, 
para normalização de relações 
entre Israel e os países do 
Golfo, sem Estado Palestino 
e, portanto, sem “paz por ter-
ra” e com reconhecimento do 
regime de apartheid.

O que havia sido exposto 
sem qualquer disfarce em 
setembro de 2023, por Ne-
tanyahu, na Assembleia Ge-
ral da ONU, em que exibiu 
um mapa em que não havia 
qualquer vestígio de Palesti-
na, apenas “Israel do rio ao 
mar”, apagando da história a 
soberania palestina. “A região 
está mais silenciosa do que há 
décadas”, chegou a se gabar o 
conselheiro de Segurança Na-
cional de Biden, Jake Sulivan, 
em um ensaio para a revista 
Foreign Affairs.

Tal qual nos idos de 1968 
a Ofensiva do Tet original de-
cretou a falência da fantasia 
reacionária de que seria eterno 
o jugo colonial sobre o Vietnã e 
seu povo. 

Leia matéria na íntegra em: 
www.horadopovo.com.br

Uma multidão tomou 
o centro da capital do 
Uruguai, Montevidéu 
com faixas e cartazes de-
nunciando a reforma edu-
cativa e o alto desemprego 
do governo Lacalle Pou, e 
exigindo o fim dos cortes 
na educação, na saúde e 
nas aposentadorias, assim 
como estímulos à indús-
tria nacional.

Com a palavra de or-
dem “Contra o modelo 
da desigualdade, pelas 
mudanças necessárias”, 
a mobilização convocada 
pela central sindical PIT
-CNT (Plenário Intersin-
dical de Trabalhadores 
– Convenção Nacional de 
Trabalhadores) se con-
centrou pela manhã no 
Monumento ao Gaúcho, 
e foi seguida por um mar 
de gente pela 18 de julho, 
arrancando vivas e aplau-
sos até a rua Andes, onde 
ocorreu o ato central.

Conforme a central, 
que ao lado de importan-
tes entidades como a Con-
federação de Sindicatos 
Industriais e o Sindicato 
Único da Construção su-
blinhou a necessidade 
de mobilização dos uru-
guaios para a disputa 
eleitoral que se avizinha, 
este é o momento de to-
dos irem às ruas e urnas 
defender um projeto de 
desenvolvimento. Um 
programa que será con-

Três drones se aproxi-
maram da cidade de 
Cesarea, onde fica a 
residência particular 

de Netanyahu neste sábado. 
Dois foram interceptados 
e um ultrapassou a defesa 
israelense e atingiu a vizi-
nhança da casa do chefe do 
regime israelense.

Segundo porta-voz do 
exército de Israel, citado pela 
imprensa israelense, o alvo 
seria a casa de Netanyahu, 
sem especificar que ela havia 
sido, de fato, atingida.

Netanyahu não estava 
no local no momento da 
explosão. E um dos ramos 
do serviço secreto isra-
elense, o Shin Bet, decla-
rou estar “investigando”.

O fato é que a segurança 
dos israelenses que atacam 
palestinos, libaneses, sírios e 
iemenitas está apresentando 
crescente vulnerabilidade, 
como mostram diversas explo-
sões atingindo bases militares 
do regime de Netanyahu.

Esta sensação de crescente 
insegurança é o que registra a 
jornalista Nour Odeh da rede 
Al Jazeera. “O fato é que um 
drone foi capaz de percor-
rer, sem ser detectado, uma 
distância de 70 quilômetros 
desde a fronteira libanesa 
até a cidade de Cesarea. As 
sirenes sequer foram acio-
nadas e de que se atingiu a 
proximidade do alvo causou 
muita preocupação em Israel 
e nos altos mandos militares”.

A jornalista informa que 
houve uma ação de despiste. 
“Uma grande saraivada de 
foguetes, desde o Líbano, foi 
usada como desvio de aten-
ção. Tanto assim que sirenes 
foram ouvidas na base mili-
tar de Glilot, na Galileia, e 
na cidade portuária de Haifa 
que sedia o QG da marinha, 
mas não em Cesarea”.

Sirenes também soa-
ram, no mesmo momento, 

em Tel Aviv e Herzlia, diz 
ainda  o jornal Haaretz.

Tentando jogar Cortina de 
fumaça na vulnerabilidade 
que o ataque expôs, o chefe 
do regime israelense disse que 
“nada vai nos deter” e que 
continuará “até a vitória”.

Ele ainda teve o des-
plante de reclamar de que 
quiseram assassiná-lo 
isso em meio a uma ação 
declarada de extermínio 
contra o povo palestino 
em Gaza e Cisjordânia e 
de ser o responsável pelo 
assassinato de líderes da 
resistência, a exemplo 
de Sayed Nassrallah, do 
Hezbollah e ainda Yahya 
Sinwar e Ismail Haniyeh 
do Hamas. Sendo que 
Haniyeh foi morto pelos 
israelenses quando estava 
no Irã para participar do 
funeral do ex-presidente 
iraniano e conduzindo as 
negociações com Israel 
pelo cessar-fogo e a li-
bertação de prisioneiros, 
assim torpedeadas pelo 
próprio Netanyahu.

Uma moradora de Casa-
rea, Yaheli Karbi, relatou 
ao jornal israelense Haaretz 
que viu um helicóptero so-
brevoando a área próxima 
à casa do premiê às 7:30 da 
manhã. “Vi o helicóptero vo-
ando sobrea a casa de Bibi. 
Depois vi o drone chegando 
e houve a explosão. Houve 
um forte cheiro de fumaça”.

Outro morador, Ofek 
Mor, contou que viu o 
drone se aproximar “sem 
levanter qualquer suspei-
ta, coisa que vem aconte-
cendo recentemente”.

“Por que as sirenes não 
foram ativadas?”, questionou 
Ofek. “Não faz sentido que 
uma nave inimiga consiga 
entrar 70 quilômetros pro-
fundamente em Israel e 
nenhuma sirene soou”, 
acrescenta o morador.  

solidado com distribuição 
de renda e o fortalecimento 
da Seguridade Social, sob 
forte ataque dos fundos 
de pensão privados e do 
atual governo neolibe-
ral. Por isso, assinalaram 
as lideranças, é essencial 
um pronunciamento con-
tundente pelo “Sim” no 
plebiscito do próximo dia 
27, que acontece junto às 
eleições presidenciais.

“Nos querem fazer crer 
que o país vai afundar se 
aumentarmos o valor das 
aposentadorias, quando 
há plena condição para 
que isso ocorra. Mentem, 
porque não podem ad-
mitir que têm governado 
para o capital financeiro”, 
afirmou Enrique Méndez, 
dirigente da Federação 
dos Trabalhadores da In-
dústria Láctea (FTIL) e 
secretário de Organização 
da PIT-CNT.

Méndez propôs que 
se defina uma política in-
dustrial para o quinqu-
ênio 2025-2030, projeto 
que em vez de sangrar o 
orçamento – atualmente 
direcionado aos especula-
dores – invista na criação 
de um fundo nacional que 
apoie a pesquisa, a capaci-
tação dos trabalhadores e o 
fortalecimento do emprego 
de qualidade. 

Leia matéria na íntegra em: 
www.horadopovo.com.br
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BCE volta a cortar juros na zona 
do euro para sair da estagnação

A expectativa é que na próxima reunião em dezembro o BCE corte mais 0,25 p.p.

Indústria chinesa cresceu 5,8% de janeiro a setembro

PIB da China cresce 4,6% no 3º trimestre
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Boeing em greve contra o arrocho salarial 

Putin fala ao Fórum Empresarial do BRICS 

“BRICS é hoje o motor do crescimento global”, diz Putin

Boeing em decadência 
anuncia demissão de 
17 mil trabalhadores

50 deputados ingleses exigem sanções 
a Israel para cessar o genocídio

O crescimento previsto para União Europeia no 
terceiro trimestre é de 0,2%, enquanto o BCE espera 
que o total anual seja de 0,8%, abaixo da anêmica 
previsão de 0,9% de junho. As estimativas para 
2025 foram revistas para baixo, de 1,4% para 1,3%
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O Banco Central 
Europeu cortou as 
taxas de juros pela 
terceira vez este 

ano nesta quinta-feira (17), 
em 0,25 pontos percentu-
ais, para 3,25%, em um 
esforço para tirar a Zona 
do Euro da estagnação em 
que se encontra desde 2023 
e que aflige especialmente 
sua locomotiva, a Alema-
nha, enquanto a inflação 
está em 1,7%, abaixo da 
meta de 2% do BCE.

O crescimento previsto 
para o terceiro trimestre é 
de 0,2%, enquanto o BCE 
espera que o total anual 
seja de 0,8%, abaixo da anê-
mica previsão de 0,9% de 
junho. As estimativas para 
2025 foram revistas em 
baixa, de 1,4% para 1,3%.

De acordo com o Eu-
ronews, as altas taxas de 
juros minaram o inves-
timento e o crescimento 
econômico e os dados mais 
recentes, “inclusive sobre 
a produção industrial e os 
empréstimos bancários, 
apontam para mais do mes-
mo nos próximos meses”.

“Tal deveu-se a um cres-
cimento do consumo priva-
do e do investimento infe-
rior ao esperado, bem como 
a existências mais fracas, 
apesar de um contributo 
mais forte do que o espe-
rado do comércio líquido”, 
afirmou o BCE. O PMI, que 
se baseia nas respostas aos 
inquéritos dos gerentes nos 
setores da indústria trans-
formadora e dos serviços, 
desceu abaixo do limiar dos 
50 pontos, o que revela uma 
contração da atividade do 
setor privado.

Em relação à Alemanha, 
prevê-se que a sua eco-
nomia diminua 0,2% em 
2024, após uma contração 
de 0,3% em 2023. Ou seja, 
a recessão na Alemanha já 
perdura por dois anos, des-
de que se autoexcluiu do 
gás russo barato, e o país 
inclusive discute a ameaça 
de desindustrialização.

Para o Euronews, o pri-
meiro corte consecutivo nos 
juros em 13 anos marca 
uma mudança no foco do 
banco central da zona do 
euro, que deixou de ser a 

redução da inflação para 
passar a proteger o cres-
cimento econômico, que 
ficou muito aquém do dos 
Estados Unidos por dois 
anos consecutivos. Isso para 
não falar do crescimento da 
China ou da Índia.

As informações rece-
bidas “mostram que o 
processo desinflacionário 
está bem encaminhado”, 
disse o BCE sobre o curso 
da inflação. “As perspec-
tivas de inflação também 
são afetadas pelas recentes 
surpresas negativas nos 
indicadores de atividade 
econômica.”

A decisão de baixar os 
custos dos empréstimos 
surge numa altura em que 
a inflação na zona euro 
desceu para 1,7% em se-
tembro, valor revisto, con-
tra 2,2% em agosto. Foi a 
primeira vez, em três anos, 
que o valor ficou abaixo da 
meta de 2% do BCE.

Este declínio foi impul-
sionado principalmente 
pela queda dos preços da 
energia, embora a inflação 
subjacente – excluindo os 
preços voláteis da energia 
e dos alimentos – tenha 
permanecido estável nos 
2,7%. A inflação dos ser-
viços situa-se em 3,9% em 
termos anuais.

“O Conselho do BCE 
decidiu hoje baixar as três 
taxas de juro diretoras em 
25 pontos base. Em parti-
cular, a decisão de baixar a 
taxa da facilidade perma-
nente de depósito – a taxa 
através da qual o Conselho 
do BCE orienta a política 
monetária – baseia-se na 
avaliação atualizada das 
perspectivas para a infla-
ção, da dinâmica da infla-
ção subjacente e da força 
da transmissão da política 
monetária”, afirmou o BCE 
em comunicado

O corte de 25 pontos-ba-
se reduz a taxa que o BCE 
paga sobre os depósitos 
dos bancos para 3,25%. 
Analistas de mercado es-
peram pelo menos outras 
três reduções do juro até 
março de 2025. Há expecta-
tivas de que, na reunião de 
dezembro, o BCE reduza a 
taxa básica para 3,0%.

A China anunciou nesta 
sexta-feira (18) um cresci-
mento de 4,6% do seu Produto 
Interno Bruto (PIB) no tercei-
ro trimestre, em comparação 
com igual período no ano 
passado. A variação superou 
os 4,5% projetados por ana-
listas financeiros. Numa base 
trimestral, expandiu 0,9% em 
relação ao período anterior.

A informação foi divulgada 
pelo Escritório Nacional de 
Estatísticas que apontou a 
existência de um “ambiente 
externo complicado e severo”. 
Diante desse quadro, a segun-
da maior economia do mundo 
deve adotar um conjunto 
de medidas de estímulo ao 
desenvolvimento econômico 
interno com vistas a alcançar 
os 5% anuais.

A economia chinesa cresceu 
4,8% anualmente nos primei-
ros nove meses de 2024. Numa 
análise por setores, a produção 
industrial aumentou 5,8% em 
relação aos primeiros nove 
meses de 2023, com registro 
de uma recuperação constante 
do setor de serviços, com um 
aumento de 4,7% no valor 
acrescentado.

O mercado de trabalho 
manteve-se estável nos pri-
meiros três trimestres do 

ano, com a taxa de desem-
prego urbano situada em 
5,1% em comparação com 
5,3% há um ano. O cres-
cimento do rendimento 
nominal dos residentes 
urbanos e rurais atingiu 
5,2% no período.

O Ministro das Finan-
ças, Lan Fo’an, já tinha de-
clarado no sábado (12) que 
o governo em breve “lan-
çará um pacote de medi-
das políticas incrementais 
direcionadas a estabilizar o 
crescimento, expandir a de-
manda interna e mitigar os 
riscos”. Sobre o montante 
dos recursos, o ministro se 
comprometeu a “aumentar 

significativamente” a dívida 
para potencializar a am-
pliação do mercado interno, 
para o que poderá arrecadar 
6 trilhões de yuan (842,6 
bilhões de dólares) em bônus 
especiais do tesouro ao longo 
de três anos. O objetivo seria 
um estímulo fiscal expandi-
do, acrescentou.

O Banco Central chinês 
havia comunicado no final 
de setembro um conjunto 
de medidas de apoio mo-
netário – as mais signifi-
cativas desde a pandemia 
de Covid-19 -, que inclui 
cortes nas taxas de juros e 
ações de apoio ao mercado 
imobiliário.

A Boeing anunciou na sexta-feira 
(11) que pretende despedir até o final 
do ano 10% dos seus funcionários em 
todo o mundo, nada menos do que 17 
mil trabalhadores. O pretexto? Crescen-
tes prejuízos decorrentes da greve da 
linha de montagem – iniciada em 13 de 
setembro contra o arrocho salarial – e 
uma “escassez de caixa”. Os dois fatores 
estariam impactando negativamente na 
produção das aeronaves 737 Max e 777.

A mesma multinacional aeroespacial e 
de defesa estadunidense que gastou cerca 
de US$ 68 bilhões entre 2010 e 1019 em 
recompras de ações e dividendos para 
locupletar uma casta de executivos, agora 
alega que o problema é a remuneração 
inadequada dos seus trabalhadores e 
que demissões em massa são mais do que 
necessárias, imprescindíveis. O próprio 
“acordo provisório” proposto pela Boeing, 
prontamente rejeitado pelo Sindicato, 
previa junto com os cortes nos empregos 
um reajuste irrisório de 25% ao longo de 
quatro anos.

Sob a liderança da nova CEO Kelly 
Ortberg, a Boeing disse que pretende 
aplicar sua política de cortes o quanto 
antes, sem explicar absolutamente nada 
sob a recompras de ações e os lucros exor-
bitantes proporcionados à alta linhagem 
da multinacional. De forma descarada, 
declarou que nada “muito além disso 
pode ser aceito se quisermos permanecer 
competitivos como empresa”.

Ortberg assumiu em agosto, após a sa-
ída do ex-presidente-executivo – exibindo 
um imponente paraquedas dourado de 
US$ 45 milhões – em meio a preocupa-
ções e denúncias sobre a segurança, logo 
depois que o tampão da porta de um 
avião da Boeing – operado pela Alaska 
Airlines – ter despencado em pleno voo. 
O Departamento de Justiça dos EUA 
havia aberto investigação criminal pelo 
incidente ocorrido em 5 de janeiro.

Em julho, diante das provas contun-
dentes que vinham se acumulando, a di-
reção da Boeing concordou em se declarar 
culpada da acusação criminal por dois 
acidentes fatais do 737 Max, em 2018 e 
2019, nos quais morreram 346 pessoas.

BOEING: FABRICANTE DE RECOMPRAS
Para o diretor executivo do Labor Ins-

titute, Les Leopold, “a Boeing está em 
apuros porque se tornou uma fabricante 
de recompras de ações, não apenas de 
aviões”. Autor de Wall Street’s War on 
Workers: How Mass Layoffs and Greed 
Are Destroying the Working Class and 
What to Do about It “A guerra de Wall 
Street contra os trabalhadores: como as 
demissões em massa e a ganância estão 
destruindo a classe trabalhadora e o que 
fazer a respeito”, Leopold denunciou que 
“a cura corporativa é sempre a mesma: 
demitir trabalhadores”. Esclareceu o 
fato das “recompras de ações e demissões 
estarem intimamente ligadas” e que, por 
isso, “está na hora de serem proibidas 
completamente”.

Para Leopold, “nenhum dinheiro do 
contribuinte deveria ir para corporações 
que demitirem contribuintes e realiza-
rem recompras de ações”. Em 2022, a 
Boeing recebeu cerca de US$ 15 bilhões 
em contratos com o Pentágono, o que dá 
a dimensão da parceria entre a estrutura 
governamental e a multinacional.

O presidente do Distrito 751 da Associa-
ção Internacional de Maquinistas e Traba-
lhadores Aeroespaciais, Jon Holden, frisou 
que gerência da empresa “continua se 
afastando da mesa” e “usando as mesmas 
velhas e cansadas táticas de barganha na 
imprensa”. Na prática, é a troca de anúncio 
publicitário por silêncio ou desinformação.

“O caminho para resolver esta gre-
ve começa na mesa de negociações. A 
relutância em permanecer na mesa 
apenas prolonga a greve. Ortberg tem 
a oportunidade de fazer as coisas de 
forma diferente, em vez das mesmas 
velhas e cansadas ameaças de relações 
trabalhistas usadas para intimidar e 
esmagar qualquer um que as enfrente“, 
acrescentou Holden.

Holden esclareceu ainda que o Sindica-
to “está se apoiando em princípios e busca 
uma resolução que seja negociada e aten-
da às necessidades de seus filiados”. Por 
isso, enfatizou, é melhor para a Boeing 
que “volte para a mesa de negociações”.

“A participação dos países 
do BRICS no Produto Interno 
Bruto global já excede a do G7 
e continua a crescer”, afirmou o 
presidente russo Vladimir Pu-
tin no Fórum Empresarial do 
BRICS, que começou em Mos-
cou em 17 de outubro último.

Putin enfatizou que os pa-
íses do BRICS desempenham 
um papel significativo na eco-
nomia global não apenas hoje.

“Por exemplo, vamos pegar 
1992 – [a fatia do] Grupo dos 
Sete [Estados Unidos, Japão, 
Alemanha, Reino Unido, França, 
Itália e Canadá] era de 45,5%, 
e no mesmo ano os países do 
BRICS [respondiam por] 16,7% 
do PIB global. E agora? Em 2023 
nossa associação [responde por] 
37,4%, e a do G7 é de 29,3%. A 
diferença está aumentando e 
aumentará, isso é inevitável”, 
observou o líder russo.

“É bastante óbvio que esse 
papel também aumentará no 
futuro. Os países que fazem 
parte da nossa associação são, 
de fato, os motores do cresci-
mento econômico global. E é no 
BRICS que o principal aumen-
to do PIB global será gerado 
no futuro próximo”, frisou o 
presidente russo.

Neste ano o grupo BRICS 
se ampliará, aceitando novos 
membros e alargando as rela-
ções econômicas com novos Es-
tados. Além do Brasil, Rússia, 
Índia, China e África do Sul, 
países que iniciaram a aliança 
e a quem o grupo deve a sigla, 
inclui agora também o Egito, a 
Etiópia, o Irã, os Emirados Ára-
bes Unidos e a Arábia Saudita.

O líder russo enfatizou que 
o trabalho conjunto do BRICS 
para acelerar o crescimento 
socioeconômico e garantir o de-
senvolvimento sustentável traz 
resultados tangíveis e, na ver-
dade, contribui para melhorar o 
bem-estar e a qualidade de vida 
dos cidadãos comuns de nossos 
países. De acordo com Putin, os 
números falam por si. Ele citou 
estatísticas segundo as quais o 
PIB combinado da associação 

é mais de US$ 60 trilhões, 
e sua participação total no 
produto bruto mundial exce-
de amplamente o valor cor-
respondente para o chamado 
G7 e continua a crescer.

“Nas últimas décadas, 
mais de 40% do crescimento 
do PIB global, toda a dinâmica 
econômica global, veio dos 
países BRICS. Com base nos 
resultados do ano atual, a taxa 
média de crescimento econô-
mico nos BRICS é projetada 
em 4%. Isso é maior do que as 
taxas nos países do G7 – lá é de 
apenas 1,7% – e que as taxas 
globais. As globais serão de 
3,2%”, assinalou Putin.

Ele também lembrou que 
o BRICS responde por cerca 
de um quarto das exportações 
globais de bens, enquanto as 
empresas dos países da asso-
ciação dominam muitos mer-
cados importantes, incluindo 
recursos energéticos, metais, 
alimentos, ou seja, mercados 
para aqueles bens sem os quais 
o desenvolvimento econômico 
sustentável é impossível.

Da mesma forma, Vla-

dimir Putin destacou que os 
BRICS estão se aproximando 
do objetivo da soberania eco-
nômica, sem influências do 
sistema bancário global go-
vernado pelo dólar americano.

“Trata-se essencialmente 
de soberania econômica: uma 
parceria de economias auto-
suficientes, que multiplica o 
seu potencial e abre novas 
oportunidades”, apontou.

Delegados do Brasil, Ín-
dia, China, África do Sul, 
Egito, Irã, Emirados Árabes 
Unidos e Etiópia também 
participaram no encontro. 
Bruno Ferla, representante 
da Presidência do Conselho 
Empresarial Brasileiro, de-
clarou que a república terá 
muito gosto em acolher a 
próxima reunião. Em 2025, 
a presidência dos BRICS 
passará para o Brasil.

O evento chave da presi-
dência russa do BRICS será a 
cúpula em Kazan, de 22 a 24 
próximos com a participação de 
representantes de mais de 30 
países da Ásia, África, Oriente 
Médio e América Latina.

“Durante mais de um ano, 
Israel vem cometendo crimes 
de guerra e violações flagran-
tes do direito internacional em 
Gaza. Para que Israel deixe de 
cometer estes crimes, precisa-
mos de ações reais por parte 
dos líderes políticos, e não ape-
nas de palavras”, afirmou o de-
putado do Partido Trabalhista 
britânico Richard Burgon, 
apresentando a Moção de Ação 
Antecipada (EDM), assinada 
por cerca de 50 membros do 
Parlamento britânico, que exi-
ge do governo a imposição de 
sanções ao regime israelense 
devido às suas contínuas vio-
lações do direito internacional 
na Palestina.

Apoiando a Moção, a 
Aliança Independente de 
Deputados, que inclui figu-
ras como Jeremy Corbyn, 
Shockat Adam, Adnan Hus-
sain, Ayoub Khan e Iqbal 
Mohamed, frisou a impor-
tância de “impor sanções a 
Israel, como recentemente 
solicitado pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas”, e 
criticou o governo do Reino 
Unido pela sua cumplicidade 
com os crimes de Tel Aviv.

A este propósito, em mais 
um documento tornado pú-
blico, a coligação formada 
por Jeremy Corbyn em defe-
sa da Palestina,  questionou 
o Secretário dos Negócios 
Estrangeiros, David Lammy, 
se o governo se opunha real-
mente ao genocídio.

Condenando a nova li-
derança do Partido Tra-
balhista por “100 dias de 
cumplicidade com crimes 
contra a humanidade” e ma-
nifestando “indignação pela 

cumplicidade do governo 
com um dos maiores crimes 
da nossa vida”, a carta aber-
ta surgiu depois de se saber 
que refugiados palestinos, 
que procuravam abrigo em 
tendas, foram queimados 
até à morte após um ataque 
aéreo israelense no pátio do 
hospital Al Aqsa, em Deir Al 
Balah, no centro de Gaza, 
no domingo, 13 de outubro. 
“Os seus últimos momentos 
na Terra foram de dor e 
sofrimento inimagináveis”, 
observa a carta.

“O horror em Gaza é fre-
quentemente descrito como 
uma crise humanitária… 
mas esta não é uma crise 
humanitária. É um genocí-
dio facilitado pelos governos, 
incluindo o nosso”, acrescen-
ta a carta.

A Aliança Independente 
de Deputados perguntou 
ainda ao governo britânico 
quando irá acabar com as 
vendas de armas a Israel e 
juntar-se à França, Itália, 
Espanha e Jordânia no apelo 
a uma proibição global do 
comércio.

Além disso, questionou se 
o governo aceita a decisão do 
Tribunal Internacional de 
Justiça (TIJ), que declarou 
Israel culpado pela ocupa-
ção ilegal dos territórios 
palestinos.

Embora a suspensão das 
vendas de armas a Israel 
tenha se tornado uma exi-
gência nacional no Reino 
Unido, Londres continua a 
ser o principal fornecedor de 
armas ao governo genocida 
de Benjamin Netanyahu jun-
to com os Estados Unidos.
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O programa que Getúlio tornou público em 
janeiro de 1954 era o mais profundo programa 

de libertação do Brasil, desenvolvimento 
econômico independente e justiça social já 
formulado no país – superior, e, ao mesmo tempo, 
continuidade do programa da Revolução de 30

Getúlio Vargas e o ministro 
do Trabalho, João Goulart 
(a direita).  Em 1º de
Maio de 1954, Vargas 
anunciava ao Brasil 
o novo piso nacional, 
reajustado em 100%

saída para esse as-
salto despudorado ao 
dinheiro público, que, 
além de humilhante, 
estrangulava o cres-
cimento da economia, 
era, como foi, a cria-
ção da Eletrobrás:

“Desde que somos 
nós mesmos que te-

mos de solucionar o proble-
ma, vamos resolvê-lo. Nessas 
condições, seria incúria go-
vernamental permitir que o 
consumo de energia estivesse 
produzindo renda em divi-
sas, sem investimento efetivo 
de capital. É claro que esse 
programa vem ferir, fron-
talmente, os interesses nesse 
negócio. Mas para tudo há 
um limite. E a resistência do 
povo estabeleceu esse limite 
intransponível. O povo está 
sendo sacrificado e o Brasil 
espoliado. Nosso povo tem 
valores de trabalho a defen-
der e deles precisa para se 
desenvolver e se tornar útil à 
comunhão de todos os povos”.
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O programa que Getúlio 
tornou público em janeiro de 
1954 era o mais profundo pro-
grama de libertação do Brasil, 
desenvolvimento econômico 
independente e justiça social 
já formulado no país – su-
perior, e, ao mesmo tempo, 
continuidade do programa da 
Revolução de 30.

Correspondia a uma ne-
cessidade histórica, a uma 
necessidade do Brasil e de seu 
povo, ainda que as forças na-
cionais que o representavam 
politicamente não tivessem 
adquirido ainda a maturidade 
para levá-lo totalmente – e até 
o fim – à prática.

Tratava-se, nas condições 
surgidas após a II Guerra, 
em que o imperialismo tinha 
pela primeira vez uma única 
potência hegemônica – que 
exigia a nossa submissão, o 
nosso “alinhamento” incondi-
cional em sua guerra pela so-
brevivência contra o socialis-
mo – de dotar o país, a partir 
de seus recursos imensos, de 
uma base econômica nacional, 
colocando o mercado interno 
e a poupança interna em ou-
tro patamar, como as molas 
propulsoras da economia.

Em suma,  s ignif icava 
manter e desenvolver uma 
fisionomia própria e não 
dependente, o que agora 
implicava não apenas em 
aumentar o peso político do 
empresariado nacional – tal 
como a Revolução de 30 havia 
feito – mas também o da clas-
se operária e demais setores 
populares, e o peso econômi-
co do Estado nacional.

Era contra esse programa 
que se açulavam, desde o iní-
cio do governo e mais ainda 
a partir de janeiro de 1954 
– quando se tornou claro que 
Getúlio não recuaria nem 
faria concessões às custas da 
Nação – o capachismo dos 
Lacerda e cia.

Mas é ainda atribuir de-
masiado papel a um grupelho 
de serviçais, o de terem, sozi-
nhos, levado o país e Getúlio à 
situação de agosto de 1954. A 
fábrica de calúnias, insultos, 
mentiras, apelos ao golpe, 
envolvimento de oficiais hon-
rados, em suma, a origem da 
campanha contra Getúlio e o 
programa nacional de trans-
formação do Brasil, nunca 
esteve em Lacerda e seus 
melancólicos colegas, a quem 
faltava, como se viu depois de 
64, até o mínimo da coragem 
que geralmente se atribui aos 
ratos quando acuados.

Praticamente todas as 
supostas “denúncias” contra 
o governo de Getúlio, sem 
exceção desmascaradas como 
falsas depois, foram forjadas 
no “Escritório Monsen”, uma 
suposta empresa de advocacia 
de propriedade da Standard 
Oil, com vinculações – para 
dizer o mínimo – com a CIA, 
e que tinha como um de 
seus principais membros o 
genro do diretor da filial da 
Hollerith, uma subsidiária 
da IBM. Lacerda era apenas 
um alto-falante – e, por sua 
psicopática histeria, falta de 
escrúpulos e crapulice, enfim, 
pela sua compulsão amebiana 
e rancorosa de servir, o alto-
falante ideal para seus amos. 
Mas, ainda assim, apenas um 
papagaio.

Desde a vitória de Getúlio 
nas eleições de 50 e sua posse, 
o objetivo era não deixá-lo 
governar e não deixá-lo ter-
minar o mandato.

Em agosto de 1954 faltava 
pouco mais de um ano para 
completá-lo. Porém, não ha-
via chance alguma de abole-
tar no Catete um novo presi-
dente servil, se Getúlio – isto 
é, o povo – estivesse no poder 
durante a campanha eleitoral 
e as eleições fossem livres e 
honestas. Em 50, ele vencera 
mesmo contra o governo e a 
totalidade da imprensa. Como 
a história posterior o demons-
trou, naquele momento era 
impossível ao imperialismo 
instalar, por via eleitoral, um 
governo que lhe conviesse. 
Seus representantes e ser-
viçais sabiam disso. Daí, os 
apelos reiterados ao golpe.

Por trás da questão eleito-
ral, e determinando-a, estava 
o que o próprio Lacerda e o 
antigo antagonista de Rober-
to Simonsen, Eugênio Gudin 
– que de defensor da nossa 
“vocação agrícola” e eterna 
dependência à Inglaterra 
tinha passado a defensor de 
nossa vocação natural de 
fornecedores de matérias-pri-
mas aos EUA – confessaram 
depois: era preciso impedir 
que a política de Getúlio se 
tornasse “permanente”, se 
consolidasse como o progra-
ma do Estado e da Nação 
brasileira naquela nova fase 
da nossa história.

Era preciso, portanto, tirar 
o povo do poder. Essa era a 
condição para subordinar o 
país à matriz imperialista, 
aos seus cartéis, bancos e 
monopólios privados.

Para isso, a conspirata gol-
pista seguiu por três lados: a 
tentativa de isolar o governo 
das Forças Armadas; a ten-
tativa de privar Getúlio de 
qualquer órgão de comunica-
ção com o povo; e a tentativa 
de isolá-lo do empresariado 
nacional. Se faltasse alguma 
prova do golpismo e da or-
questração externa, bastaria 
a descrição sucessiva desses 
acontecimentos.

Para isolar o governo das 
Forças Armadas era preciso 
dividi-las, afastar a direção 
patriótica do Clube Militar, 
cujo presidente, general New-
ton Estillac Leal, era tam-
bém o ministro da Guerra, 
e envolver oficiais honestos, 
colocando-os contra colegas 
e contra o governo.

Naturalmente – até onde 
pode-se usar a palavra “natu-
ral” num caso tão aberrante – 
os empregados do “Escritório 
Monsen” só tinham a brandir 
para esse fim o anticomunis-
mo mais cretino. A oposição 
dos militares brasileiros a que 
fossem morrer na Coreia para 
ajudar a malfadada agressão 
norte-americana àquele país, 

ou o apoio decidido à Petro-
brás – cuja origem estava nos 
relatórios do Estado Maior na 
segunda metade da década 
de 30 e na gestão do general 
Horta Barbosa à frente do 
Conselho Nacional do Pe-
tróleo – foram tachados de 
“comunistas”. A questão era 
atrair, neutralizar e intimidar 
oficiais com essa cruzada, 
para fazer com que o Ministé-
rio da Guerra ficasse em mãos 
cada vez menos firmes.

Era impossível, no entan-
to, derrubar o governo sem 
isolá-lo do povo. Por isso, aí 
se concentrou o alto-falante 
mais doentio, o infeliz Lacer-
da, munido das inovações “ju-
rídicas” do Escritório Monsen 
– cuja atuação foi aberta. Tra-
tava-se de destruir o único ór-
gão de comunicação com que 
Getúlio contava, a “Última 
Hora”, do jornalista Samuel 
Wainer. No decorrer dessa 
campanha infecta, seus pro-
motores, embriagados com a 
própria fraude, chegaram a 
tentar um atalho: o de pedir 
o impeachment de Getúlio. A 
derrota foi acachapante.

Na campanha de 50, Ge-
túlio vencera contra toda a 
imprensa. Lançada a “Últi-
ma Hora”, ela tornou-se em 
poucos meses o principal 
jornal do país, exatamente 
devido à sua linha editorial 
de defesa da Nação e apoio 
às medidas tomadas nesse 
sentido por Getúlio. A própria 
transformação editorial e 
gráfica que a “Última Hora” 
realizou pela primeira vez na 
imprensa brasileira, era uma 
decorrência da necessidade 
de comunicar esse conteúdo 
nacional e popular.

Em abril de 1953, Lacer-
da publicou uma acusação 
falsa, a de que Wainer não 
havia nascido no Brasil: a 
Constituição de 46 proibia 
a propriedade de órgãos de 
comunicação por estrangeiros 
ou brasileiros naturalizados. 
Em suma, os serviçais de tudo 
o que era de mais pútrido no 
estrangeiro acusavam Wainer 
de ser… estrangeiro.

Em seguida, já que a pri-
meira era insustentável, a 
acusação passou a ser a de 
que o jornal tinha obtido 
créditos bancários para se 
viabilizar. Exigiam da empre-
sa que fosse a única no mundo 
a sobreviver sem créditos ou 
empréstimos. Chamado a de-
por na CPI montada contra 
o jornal, o conde Matarazzo, 
na época o maior industrial 
brasileiro, esclareceu a ques-
tão: “Senhores deputados, o 
dinheiro que subscrevi para 
o capital necessário ao lan-
çamento da ‘Última Hora’ 
era dinheiro meu e eu não 
tenho que dar satisfação disso 
a ninguém. Dei o dinheiro a 
Wainer porque acreditei na 
sua capacidade técnica, aliás, 
altamente comprovada pelo 
sucesso do seu jornal”. E a 
uma pergunta desrespeitosa 
de um dos funcionários do 
“Escritório Monsen”, depu-

tado pela UDN: “Senhor de-
putado, o senhor conhece por 
acaso algum dono de jornal 
no Brasil que seja pobre?”.

Finalmente, com o fracasso 
de mais essa acusação, jogou-
se outra, a de favorecimento 
ao jornal por parte do gover-
no. Com sua prodigiosa falta 
de escrúpulos, Lacerda inven-
tou – tudo indica que apenas 
repetiu uma fraude armada 
sabe-se aonde – um crédito 
de Cr$ 300 mil que teria 
sido concedido pelo Banco do 
Brasil ao “Última Hora”, sem 
que Wainer tivesse que pagá
-lo, ou seja, uma fantasiosa 
doação de dinheiro público. 
Além disso, um simples aval 
cambial para importação de 
papel de imprensa, que o BB 
estava, por lei, obrigado a 
conceder, foi transformado 
em um “empréstimo”.

Dos jornais com tiragem 
de alguma importância, a 
“Última Hora” era o que 
devia menos ao BB – e todos 
os pagamentos estavam em 
dia, assim como as garantias 
eram reais e somavam muito 
mais do que os empréstimos. 
É compreensível – ainda que 
não admissível – que alguns 
homens de bem não tenham, 
na época, entendido como 
era possível a alguém mentir 
tanto, tão alto e tão repeti-
damente: quando o próprio 
ministro da Fazenda, Oswal-
do Aranha, um dos compa-
nheiros mais próximos de 
Getúlio, cedeu às pressões e 
mandou executar os Cr$ 300 
mil, descobriu que a dívida 
passível de execução eram 
meros Cr$ 8 mil, que foram 
pagos em 24 horas.

Não era o caso dos jornais 
envolvidos na campanha 
contra Getúlio. Posterior-
mente, já relegado à desgra-
ça final, Lacerda confessou 
o que todos sabiam: que 
sem dispor à sua vontade 
da Rádio Globo e da TV de 
Chateaubriand (única do 
país na época), a campanha 
contra Getúlio nem mesmo 
teria começado. No entanto, 
os “Diários Associados”, de 
Chateaubriand, deviam Cr$ 
162 milhões ao BB; “O Glo-
bo”, somente nos dois anos 
anteriores, tinha obtido US$ 
1.022.211,00 do BB em su-
cessivos empréstimos, dando 
sempre como garantia uma 
mesma velha impressora, 
e sem quitar durante esse 
período sequer o primeiro 
desses empréstimos. O pró-
prio jornal de Lacerda, insig-
nificante quanto à tiragem, 
era um dos devedores do BB.
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O próximo alvo foi o Mi-
nistério do Trabalho, enca-
beçado primeiramente por 
Danton Coelho e depois por 
João Goulart, ambos dos 
mais próximos e firmes ge-
tulistas, principais dirigen-
tes do PTB – o último, seu 
presidente nacional.

A 8 de março de 1953, 
o “The New York Times” 
iniciou, em editorial, a cam-
panha contra Jango, mais 
jovem ministro da História 
da República, dando lições 
aos brasileiros do que seria 
ou não seria uma “traição” ao 
Brasil. O editorial foi pronta-

mente repicado pela trupe de 
renegados.

Jango respondeu em segui-
da: “além de ataques infames 
à minha honorabilidade, 
inventam as mais sórdidas 
mentiras e intrigas, como é 
exemplo essa pitoresca ‘repú-
blica sindicalista’ que anda 
no cabeçalho de alguns jor-
nais. O Ministério do Traba-
lho deseja tão-somente que se 
oriente no sentido dos legíti-
mos interesses das classes tra-
balhadoras e rigorosamente 
dentro da Constituição”.

Jango, ele mesmo um em-
presário, também esclareceu 
que “não passa de torpe intri-
ga o boato de que sou contra 
o capitalismo. À frente do 
Ministério do Trabalho estou 
pronto a aplaudir e a estimu-
lar os capitalistas que, fazen-
do de sua força econômica um 
meio legítimo de produzir 
riquezas, dão sempre às suas 
iniciativas um sentido social, 
humano, patriótico. Sou con-
tra, isso sim, o capitalismo 
parasitário, exorbitando no 
ganho e imediatista no lucro, 
contra o capitalismo cevado 
à base da especulação, que 
afinal só contribui para o 
desajustamento social. Não é 
admirável que, enquanto uns 
estão ameaçados de morrer de 
fome, outros ganham em um 
ano aquilo que normalmente 
deveriam ganhar em 50 anos 
ou até séculos”.

O objetivo dessa outra 
campanha era isolar o gover-
no do empresariado nacio-
nal, apesar de Euvaldo Lodi, 
seu principal líder depois da 
morte de Roberto Simonsen, 
continuar apoiando Getúlio.

O pretexto foi o aumen-
to do salário-mínimo, a ser 
concedido em maio de 1954, 
sobre o qual foi inventada 
uma peculiar regra divina, se-
gundo a qual ele não poderia 
ultrapassar a inflação (de 42% 
desde o último aumento, em 
1951), sob pena do empresa-
riado ir à falência. Do ponto 
de vista da situação econô-
mica da época, o contrário 
era o verdadeiro: a expansão 
do mercado interno, com o 
aumento real de salários, era 
essencial para que as empre-
sas nacionais pudessem con-
tinuar crescendo. Os estudos 
realizados pelo Ministério do 
Trabalho demonstravam que 
um aumento de 100% podia 
ser absorvido sem problemas 
pelas empresas, até porque 
apenas devolvia o poder de 
compra dos salários aos níveis 
anteriores ao governo Dutra, 
durante o qual, apesar da in-
flação, não houve sequer um 
reajuste do salário.

Diante da gritaria que 
conseguiu envolver seto-
res do empresariado e al-
guns militares de prestígio 
– o chamado “manifesto dos 
coronéis” -, Jango resolve 
demitir-se para privar a 
conspiração de um alvo e 
impedir que o governo fosse 
paralisado. Como carta de 
demissão, ele envia ao presi-
dente a exposição de motivos 
a favor do aumento salarial:

“… a atual situação do 
trabalhador, com o salário 
de miséria que recebe, é de 
desespero. A realidade é que 
vivemos numa época em 
que a ostentação e o fausto 

debocham e tripudiam da 
miséria popular, os lucros 
se multiplicam nas mãos de 
poucos à custa do sofrimento 
de muitos e a psicose do en-
riquecimento rápido domina 
a maioria dos detentores do 
poder econômico. Não existe 
melhor estatística para o 
pobre do que o caderno de 
pagamento das suas contas, 
que lhe mostra de maneira 
irrefutável a diminuição 
constante dos seus salários 
com a elevação vertiginosa 
dos preços das utilidades e 
dos gêneros essenciais à pre-
servação da vida. E não se 
diga, como querem alguns, 
que os trabalhadores são 
culpados por essa situação. 
Aceitar esse ponto de vista 
seria inverter maliciosamen-
te os termos do problema. 
Não são os salários que 
elevam o custo de vida. Pelo 
contrário, a alta do custo 
de vida é que exige salários 
mais elevados”.

Jango saiu do Ministério, 
mas o aumento de 100% foi 
decretado no dia 1º de maio 
de 1954 – e nenhuma empresa 
faliu por causa dele ou mesmo 
passou por dificuldades para 
pagá-lo.

De todos os notáveis pro-
nunciamentos que Getúlio 
fez nos vários 1º de maio – e 
esta data havia sido sempre 
a sua preferida para falar ao 
povo – este, o último deles, 
em que decretou o aumento 
de 100% do salário-mínimo, 
é o mais profundo e o mais 
avançado de sua vida. Apenas 
quatro meses antes da Carta-
Testamento, ele declara aos 
trabalhadores, que 24 anos 
antes motivaram o primeiro 
grande ato da Revolução de 
30, a criação do “ministério 
da revolução”, o Ministério 
do Trabalho:

“Neste 1º de maio, tão 
grato a quem, como eu, se 
acostumou a ver em vossa 
nunca desmentida solidarie-
dade o maior motivo de alento 
para continuar devotado ao 
serviço da Pátria e à causa 
da reforma social, quero es-
tar convosco, em espírito e 
sentimento, participando das 
vossas alegrias, na data con-
sagrada à exaltação do vosso 
esforço e heroísmo.”

Como sempre, ele não faz 
concessões a fáceis, altisso-
nantes e vazias figuras de 
retórica. Ao contrário, entra 
no cerne dos problemas:

“A rápida industrializa-
ção e expansão econômica 
do país geraram uma acen-
tuada desproporção entre 
o nosso surto de progresso 
e o nível dos salários. O 
crescimento vertiginoso da 
arrecadação do imposto de 
renda, que subiu de Cr$ 310 
milhões em 1939 para Cr$ 
10 bilhões em 1953, mostra 
que o aumento da riqueza 
privada e o vulto dos lucros 
das classes abastadas estão 
em contraste chocante com o 
índice dos salários”.

Ao mesmo tempo, é magní-
fica a sua serenidade e ironia 
ao abordar a campanha dos 
inimigos:

“Os que vivem a apregoar, 
por convicção ou por espírito 
de oposição sistemática, que 
o custo de vida aumentou as-
sustadoramente devem ser os 
primeiros a reconhecer que a 
elevação dos salários é uma 
necessidade imposta pela 
atual conjuntura econômica. 
As publicações jornalísticas 
sobre o encarecimento da 
vida estão fornecendo precio-
sos subsídios aos estudos do 
Ministério do Trabalho para 
melhorar os salários dos 
trabalhadores da imprensa”.

Continua na próxima edição


